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DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO  
 

1 – Leia as afirmações abaixo e, em seguida,  assinale a alternativa correta: 
 

I. Apesar da regra “lex loci executionis”, o Direito do Trabalho admite exceções para a 
eficácia da lei no espaço, como é o caso da aplicabilidade da lei brasileira quando mais 
favorável ao empregado que trabalha no estrangeiro para empresa sediada no Brasil. 

II.  Alguns dos critérios para a caracterização da eventualidade, na conceituação de empregado, 
são o tempo de curta duração, a fixação jurídica na empresa como única ou principal fonte 
de trabalho e os fins normais do empreendimento. 

III.  O empregado vendedor viajante, com roteiro a ser seguido, clientes a serem visitados e 
quantidade certa de mercadorias a serem entregues está sujeito ao regime de duração da 
jornada de trabalho. 

IV.  O princípio da condição mais benéfica ao trabalhador consiste na observância do direito 
adquirido e na prevalência das cláusulas contratuais mais favoráveis previamente ajustadas. 

V. As Convenções Internacionais do Trabalho ratificadas são consideradas fontes formais do 
Direito do Trabalho. 

 
 

a) As afirmativas III e V estão corretas. 
b) As afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) As afirmativas I,  III e IV estão corretas. 
d) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas.  
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
 
  
 2 - Leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: 
 

I. A teoria da solidariedade ativa da figura do empregador consiste em considerar as empresas 
do mesmo grupo econômico um empregador único, para fins, por exemplo, de aplicação do 
princípio da isonomia. 

II.  O poder disciplinar do empregador é relativo e tem limitações, por exemplo, ligadas ao 
respeito à imediatidade, à proporcionalidade e à existência do nexo causal e o Poder 
Judiciário, ao exercer o controle sobre ele, pode dosar a punição aplicada pelo empregador 
ao empregado. 

III.  O princípio “in dubio pro misero”, derivado do princípio protetor, é aplicável nos casos de 
dúvida na aplicação da lei, mas é inaplicável no campo processual, em matéria de prova. 

IV.  A renúncia é ato unilateral e pressupõe certeza do direito, enquanto que a transação é ato 
bilateral e pressupõe a existência de “res dubia” - em ambas as hipóteses, é preciso 
preencher os pressupostos de validade para os atos jurídicos. 

V. A situação jurídica do empregado eleito pela assembléia geral de uma sociedade anônima 
para ocupar o cargo de diretor é a decorrente de um contrato de trabalho suspenso, salvo se 
permanecer a pessoalidade inerente à relação de emprego. 

 
a) As afirmativas III e V estão corretas. 
b) As afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) As afirmativas I,  III e IV estão corretas. 
d) As afirmativas I, II, III e IV estão corretas.  
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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 3 - Com respeito ao Direito do Trabalho, é falso afirmar:  
 

a) A verticalidade do grupo econômico é caracterizada pelo controle da empresa principal ou 
mãe em relação às subordinadas, enquanto que a horizontalidade é configurada quando 
existe relação de coordenação entre as empresas, que são controladas pelos mesmos sócios. 

b) Para a caracterização da figura do empregador, não é necessário que ele exerça atividade 
lucrativa, mas tão-somente econômica. 

c) O sócio de uma sociedade em comum não personificada não pode ser empregado dela, 
enquanto que o acionista de uma S/A pode sê-lo. 

d) As anotações lançadas na CTPS do empregado não podem ser elididas, já que a CTPS 
também é um documento de identidade. 

e) Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego comprovação de 
experiência prévia por tempo superior a 6 (seis) meses no mesmo tipo de atividade  

 
 
 
 4 - Leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: 
 

I. A fraude difere da violação no Direito do Trabalho, porque a primeira se traduz pelo 
cumprimento objetivo do ordenamento jurídico, enquanto que a segunda revela 
descumprimento objetivo dele; por outro lado, a fraude implica descumprimento subjetivo, 
enquanto que a violação ocorre independentemente da intenção do sujeito. 

II.  No Direito do Trabalho, vigora a hierarquia dinâmica das normas, segundo o princípio da 
norma mais favorável, salvo normas estatais proibitivas.  

III.  Para a identificação da norma mais favorável, a avaliação é feita “ratione materiae”, 
independentemente da fonte de que promana. 

IV.  O empregado não pode se fazer substituir na prestação de serviços, em virtude do caráter 
“intuitu personae” do contrato de trabalho; isso revela a fungibilidade da obrigação.  

V. O empregador pode ser ente despersonificado, mas o empregado sempre é pessoa física.  
 

a) As afirmativas I e II estão corretas. 
b) As afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) As afirmativas I, II,  III e V estão corretas. 
d) As afirmativas I, II e III estão corretas.  
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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 5 - Assinale a alternativa correta:  
 

a) Em se tratando de eficácia da lei trabalhista no tempo, vigoram os princípios da 
irretroatividade e da aplicação imediata da lei nova, respeitados o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada. Os fatos pretéritos e os pendentes se regem pela lei 
antiga, enquanto que os futuros pela lei nova. 

b) O Direito do Trabalho surgiu da contestação do liberalismo e da necessidade de organização 
de um corpo de normas sociais que assegurassem mínimos contratuais decorrentes da 
transformação da sociedade no final do século XIX e início do século XX. 

c) Na formação histórica do Direito do Trabalho, a fase do intervencionismo, surgida próxima 
ao fim da Segunda Guerra Mundial, teve alguns fatos marcantes, dentre eles a criação da 
Organização Internacional do Trabalho, o Constitucionalismo Social, a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem. 

d) No Direito do Trabalho, o sindicato interfere no contrato de trabalho somente com a vontade 
do empregado ou do empregador, como ocorre quando da assinatura de um acordo ou 
convenção coletiva. 

e) A Consolidação das Leis do Trabalho foi promulgada em 1o. de maio de 1953, através de 
Decreto-Lei, durante o governo do Estado Novo de Getúlio Vargas, sendo então Ministro do 
Trabalho Alexandre Marcondes Filho.  

 
 
 6 - Leia as afirmações abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: 
 

I. A flexibilização do Direito do Trabalho aumenta o risco de desregulamentação e de 
precarização das relações de trabalho. 

II.  No Brasil, a fase de participação, na evolução do Direito do Trabalho, ainda é nascente, 
entre outros motivos, porque o índice de sindicalização não é alto, a taxa de cobertura 
convencional é baixa e a co-gestão é excepcionalmente praticada, apesar de a Constituição 
Federal de 1988 ter aumentado o campo de atuação dos sindicatos. 

III.  Em se tratando de conceito de Direito do Trabalho, a posição objetivista defende o campo de 
aplicação da disciplina como sendo o das normas do trabalho; já a posição subjetivista, com 
caráter finalista, se preocupa com a melhoria da condição social do trabalhador. 

IV.  Uma das características do Direito do Trabalho é a restrição da liberdade contratual, que 
impõe limites à autonomia da vontade, através de normas cogentes e de garantias sociais. 

V. Para os defensores da posição privatista da natureza jurídica das normas do Direito do 
Trabalho, o núcleo é o contrato, porque as relações jurídicas ocorrem entre pessoas 
singulares, nas quais predomina o interesse particular; já para os defensores da posição 
publicista, o Direito do Trabalho é produto do intervencionismo, onde a autonomia da 
vontade é exceção. 
 

a) As afirmativas I e II estão corretas. 
b) As afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) As afirmativas I, III e V estão corretas. 
d) As afirmativas I, III e IV estão corretas.  
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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 7 - Após ler as afirmações abaixo, assinale a alternativa correta: 
 

I. Para a Escola Tradicional ou Exegética de interpretação do Direito do Trabalho, a “mens 
legis” impera, porque se considera que todo o direito está na lei, ocorrendo plenitude da 
ordem jurídica. 

II.  Um dos riscos da adoção da Escola do Direito Livre de interpretação é o julgamento 
segundo convicções religiosas, filosóficas e políticas. 

III.  A eqüidade é uma forma de auto-integração das lacunas da lei, enquanto que a analogia é 
uma forma de hetero-integração, segundo a máxima “onde existe a mesma razão deve 
prevalecer a mesma norma de Direito”. 

IV.  É atualmente pacífica a jurisprudência segundo a qual a imunidade de jurisdição do Estado 
estrangeiro, quando se tratar de litígios trabalhistas, reveste-se de caráter meramente relativo 
e, em conseqüência, não impede que os juizes e Tribunais brasileiros conheçam de tais 
controvérsias e sobre elas exerçam o poder jurisdicional que lhes é inerente, sempre que o 
Estado estrangeiro, atuando em matéria de ordem estritamente privada, intervier em domínio 
estranho àquele em que se praticam os atos “jure imperii”. 

V. A Constituição da República de 1988 determina que os serviços notariais e de registro sejam 
exercidos em caráter privado. Assim, a relação laboral dos trabalhadores contratados pelos 
cartórios de notas e de registro está submetida às normas da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

 
a) As afirmativas I e II estão falsas. 
b) As afirmativas I e III estão falsas. 
c) As afirmativas III  e V estão falsas. 
d) As afirmativas I e IV estão falsas.  
e) As afirmativas II e V estão falsas. 

 
 
 8 - Assinale a alternativa correta, após leitura das afirmações abaixo: 
 

I. Empresa é a atividade, o empreendimento ou a unidade econômica de produção, enquanto 
que estabelecimento é a unidade técnica de produção, o conjunto de bens através dos quais 
se desenvolve a atividade. 

II.  No Direito do Trabalho, existem normas dirigidas à empresa, tal qual é a hipótese da 
obrigatoriedade do registro do ponto onde houver mais de dez empregados; e outras 
dirigidas ao estabelecimento, como é o caso dos dispositivos legais que tratam da sucessão. 

III.  A onerosidade na relação de emprego significa que o empregador paga, promete pagar ou 
tem a obrigação de pagar salários. 

IV.  A subordinação se distingue da sujeição pessoal do empregado, porque a primeira visa não o 
trabalhador, mas a atividade por ele desempenhada. 

V. O poder de direção do empregador implica na faculdade de ditar normas para a organização 
do trabalho e para a realização das finalidades da empresa, podendo o empregador, no 
exercício desse poder, vigiar, controlar e fiscalizar a prestação de serviços, com conseqüente 
exercício do poder disciplinar, em caso de descumprimento de obrigação assumida pelo 
empregado. 
 

a) Uma afirmativa é falsa. 
b) Duas afirmativas são falsas. 
c) Três afirmativas são falsas. 
d) Quatro afirmativas são falsas. 
e) Cinco afirmativas são falsas.  
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 9 - Analise as proposições abaixo: 
 

I. As modalidades de punição disciplinar são advertência, suspensão, interrupção e dispensa 
por justa causa. 

II.  O “jus variandi”, decorrente do poder disciplinar, é faculdade de alterar a prestação de 
serviço, mas encontra limites no princípio da inalterabilidade contratual prejudicial. 

III.  O responsável solidário, integrante de grupo econômico, que não participou da fase de 
conhecimento como reclamado pode ser sujeito passivo na execução, porque se trata de 
empregador único, na forma da jurisprudência majoritária do TST. 

IV.  O Direito do Trabalho é aplicável aos empregados contratados por empresas públicas, 
sociedades de economista mista federais, estaduais e municipais, enquanto que as autarquias 
e fundações públicas são regidas pelo regime jurídico próprio do Direito Administrativo. 

V. De acordo com a jurisprudência sumulada do TST, o proprietário de imóvel residencial não 
tem responsabilidade sobre as obrigações trabalhistas contraídas por seu empreiteiro, se não 
é empresa construtora ou incorporadora. 

 
 Assinale a alternativa correta: 
 

a) As afirmativas I e II são falsas. 
b) As afirmativas I, II e IV são falsas. 
c) As afirmativas II, III e IV são falsas. 
d) As afirmativas III, IV e V são falsas. 
e) As afirmativas IV e V são falsas. 

 
 
 10 - Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa correta: 
 

I. Já que o contrato de trabalho é oneroso, a falta de estipulação de salário não constitui óbice 
ao seu  reconhecimento, desde que presentes seus pressupostos, e o empregado terá direito a 
receber salário igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente ou do que 
for habitualmente pago para serviço semelhante. 

II.  O trabalhador eventual hoje é protegido pelo Direito do Trabalho, sendo submetido às regras 
da Consolidação das Leis do Trabalho, em vista dos princípios constitucionais da dignidade 
do trabalho humano e dos valores sociais do trabalho. 

III.  O trabalhador avulso foi adquirindo alguns direitos ao longo dos anos e é atualmente 
equiparado ao empregado, quanto à extensão dos direitos trabalhistas heterônomos. 

IV.  A Lei do Trabalho Portuário estabelece que o órgão gestor de mão-de-obra responde, 
solidariamente com os operadores portuários, pela remuneração devida ao trabalhador 
avulso e, para isso, pode exigir dos operadores portuários prévia garantia dos respectivos 
pagamentos. 

V. No serviço portuário, o órgão gestor de mão-de-obra atua como intermediário na contratação 
dos trabalhadores avulsos, administrando o fornecimento da mão-de-obra através de 
cadastro do trabalhador portuário e recebendo e repassando a remuneração devida pelos 
serviços prestados. 

 
a) Apenas uma proposição é correta. 
b) Duas proposições são corretas. 
c) Três proposições são corretas. 
d) Quatro proposições são corretas. 
e) Cinco proposições são corretas. 
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 11 - Analise as afirmações abaixo e assinale a alternativa correta: 
 

I. O Direito do Trabalho admite em regra a pluralidade de empregos, desde que sejam 
compatíveis os horários de trabalho, não constitua ela concorrência, nem seja prejudicial ao 
serviço, mas, nesse caso, o empregado não poderá, durante as férias, continuar prestando 
serviços ao seu outro empregador, em virtude de expressa determinação legal. 

II.  O avulso se distingue do eventual, entre outros motivos, pela circunstância de a força de 
trabalho do primeiro ser ofertada, em qualquer mercado, através de uma entidade 
intermediária. 

III.  O trabalhador voluntário se distingue do empregado inclusive porque, no primeiro, há 
graciosidade no trabalho, enquanto que, no segundo, existe onerosidade.  

IV.  Trabalho por prazo determinado é aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para 
atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou a 
acréscimo extraordinário de serviços. 

V. É formal o contrato de trabalho celebrado entre empresa de trabalho temporário e 
trabalhador temporário, razão pela qual ele deve ser obrigatoriamente escrito e dele deverão 
constar expressamente os direitos conferidos pela lei. 

 
a) As afirmativas I e II são falsas. 
b) As afirmativas I, II e III são falsas.  
c) As afirmativas I, III e IV são falsas. 
d) As afirmativas I, II e IV são falsas. 
e) As afirmativas II, IV e V são falsas.  

 
 
 12 - Após análise das proposições abaixo, marque a alternativa correta: 
 

I. Se o empregado recebe gratificação de função por mais de dez anos e, em seguida, é 
revertido a seu cargo efetivo, sem justo motivo, não poderá o empregador suprimir o seu 
pagamento, em virtude do princípio da estabilidade financeira. 

II.  A caracterização do cargo de confiança bancário é específica, mesmo porque os poderes de 
mando que lhe são exigidos são menos extensos do que os do cargo de confiança geral e a 
gratificação não pode ser inferior a trinta por cento do salário. 

III.  Quando o bancário é gerente-geral de agência, presume-se que exerça encargo de gestão e 
então ele, em princípio, não tem direito a horas extras. 

IV.  O estagiário se difere do aprendiz, porque o primeiro é empregado e o segundo procura uma 
formação de caráter teórico ao lado da prática. 

V. O empregado doméstico é um empregado não-eventual que presta serviços à pessoa ou 
família sem finalidade lucrativa, no âmbito residencial. 
 

a) As afirmativas I, II, IV e V são falsas. 
b) As afirmativas II, IV e V são falsas. 
c) As afirmativas I, III, IV e V são falsas. 
d) As afirmativas I, III e V são falsas.  
e) As afirmativas II, III, IV e V são falsas.  
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 13 - Relativamente ao direito do trabalho, leia as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta: 
 

I. Apesar de não estar especificada no texto da lei, a onerosidade é pressuposto lógico do 
contrato de trabalho doméstico. 

II.  A estabilidade provisória decorrente do estado gravídico é hoje extensiva à empregada 
doméstica. 

III.  As férias da empregada doméstica têm duração de vinte dias úteis, nos termos da lei 
específica. 

IV.  O empregador doméstico poderá descontar do salário o valor equivalente à alimentação e à 
higiene fornecidas, desde que essa possibilidade tenha sido expressamente acordada entre as 
partes. 

V. As fontes formais do Direito do Trabalho são os meios através dos quais a norma jurídica se 
manifesta e elas podem ter origem estatal (normas autônomas) ou profissional (normas 
heterônomas). 

 
a) São verdadeiras as afirmativas I e II.  
b) São verdadeiras as afirmativas I, II e III. 
c) São verdadeiras as afirmativas I e III. 
d) São verdadeiras as afirmativas I, II, III e IV. 
e) São verdadeiras as afirmativas III, IV e V.  

 
 
 14 - Assinale a alternativa correta, após leitura e análise das afirmativas abaixo: 
 

I. O empregado temporário é aquele contratado a título de experiência ou para prestar serviço 
cuja natureza ou transitoriedade justifique a predeterminação do prazo ou enfim para 
trabalhar em atividades empresariais de caráter transitório. 

II.  Na relação de trabalho temporário, existem três pessoas envolvidas, quais sejam, a empresa 
de trabalho temporário, a empresa cliente ou tomadora de serviços e o trabalhador 
temporário. O trabalhador temporário não poderá trabalhar mais de três meses para uma 
mesma empresa tomadora ou cliente, salvo autorização do Ministério do Trabalho e 
Emprego. 

III.  A proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual é norma constitucional, 
repetida na legislação ordinária. 

IV.  No trabalho em domicílio, onde a base física do trabalho não é o estabelecimento, mas a 
oficina de família ou a habitação do empregado, a subordinação é rarefeita e a pessoalidade 
mitigada. 

V. O gerente, para ser excluído do regime de duração do trabalho, deve receber salário superior 
em pelo menos um terço ao salário do respectivo cargo efetivo.  

 
a) As afirmativas I, II e IV são corretas. 
b) As afirmativas II, III e IV são corretas. 
c) As afirmativas III e IV são corretas. 
d) As afirmativas III, IV e V são corretas.  
e) Todas as afirmativas são corretas. 
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 15 - Analise as seguintes proposições: 
 

I. A sentença normativa é uma decisão proferida pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, em processo resultante de dissídio coletivo e 
classicamente definida como tendo “corpo de sentença, alma de lei”. 

II.  O regulamento de empresa poderá ser modificado unilateralmente, mas deve ser preservado 
o direito contratualmente adquirido, em virtude do princípio da norma mais favorável. 

III.  Mãe social é a empregada que se dedica à assistência ao menor abandonado, exercendo o 
encargo em nível social, dentro do sistema de casas-lares, onde residem até 05 (cinco) 
menores e sob o regime de uma legislação específica que não prevê o direito ao recebimento 
de horas extras ou adicional noturno.  

IV.  A mãe social tem, nos termos da lei, dentre outros direitos, os de anotação na Carteira do 
Trabalho e Previdência Social, repouso semanal remunerado, FGTS, 13o. salário e férias 
anuais remuneradas de 30 dias.  

V. O índio poderá firmar validamente contrato de trabalho quando estiver integrado, isto é, 
incorporado à comunhão nacional e reconhecido no pleno exercício dos direitos civis, ainda 
que conserve usos, costumes e tradições característicos da sua cultura.  

 
 Assinale a alternativa correta: 
 

a) Todas as afirmativas estão corretas. 
b) Somente estão corretas as afirmativas I, II, IV e V. 
c) Somente estão corretas as afirmativas I, IV e V.  
d) Somente estão corretas as afirmativas II, IV e V.  
e) Somente estão corretas as afirmativas I, II, III e V.  

 
 
 16 - Assinale a alternativa incorreta: 
 

a) De acordo com a legislação específica, são nulos os atos praticados entre o índio isolado ou 
em vias de integração e qualquer pessoa estranha à comunidade indígena, quando não tenha 
havido assistência do órgão tutelar competente, salvo se o índio revelar consciência e 
conhecimento do ato praticado e da extensão dos seus efeitos, desde que não lhe sejam 
prejudiciais.  

b) O contrato de trabalho por equipe, apesar de não regulado por lei, é considerado pela 
doutrina e jurisprudência como sendo aquele em que os trabalhadores são representados por 
um ente sindical no pólo ativo da relação empregatícia pactuada.  

c) É lícita a instituição, por convenções e acordos coletivos de trabalho, de contrato de trabalho 
por prazo determinado, em qualquer atividade desenvolvida pela empresa ou 
estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de empregados, 
observadas as condições legais, salvo se essa contratação ocorrer para substituir pessoal 
regular e permanente contratado por prazo indeterminado. 

d) Para a caracterização do grupo econômico trabalhista, não se exige prova de sua constituição 
formal, bastando estar presente a integração empresarial.  

e) O principal efeito da identificação do grupo econômico, para fins trabalhistas, é o 
reconhecimento da solidariedade passiva entre as entidades componentes do grupo pelas 
obrigações trabalhistas derivadas do contrato de trabalho firmado por qualquer uma delas, 
mas outra corrente sustenta também a existência de uma solidariedade ativa dos entes do 
grupo, que poderiam se valer das prerrogativas que lhes favorecem decorrentes desse 
mesmo contrato. 
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 17 - Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta: 
 
 

I. A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho exige, para a responsabilização solidária 
do integrante do grupo econômico na execução, que ele tenha participado da relação 
processual como reclamado e conste do título executivo judicial como devedor.  

II.  O instituto da sucessão trabalhista aplica-se às hipóteses de modificação da estrutura formal 
da empresa ou de alteração de um dos pólos da relação de emprego, no contexto de 
transferência de titularidade de empresa ou estabelecimento. 

III.  De acordo com a corrente majoritária, para que haja sucessão, é necessário o preenchimento 
alternativo de dois requisitos: transferência de unidade econômico-jurídica e continuidade da 
prestação laborativa. 

IV.  O consórcio de empregadores é figura relativamente recente no Direito brasileiro e encontra 
regulamentação na lei previdenciária como sendo formado pela união de produtores rurais 
pessoas físicas, que outorgam a um deles poderes para contratar, gerir e demitir 
trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante 
documento registrado em cartório de títulos e documentos. 

V. O trabalho rural está quase plenamente equiparado ao urbano para fins de regulamentação 
jurídica, inclusive quanto aos prazos prescricionais, atualmente unificados, mas subsistem 
certas diferenciações tópicas quanto ao tratamento legislativo, por exemplo, quanto aos 
parâmetros para o trabalho noturno e à duração do intervalo intra-jornada.  

 
a) Apenas  uma afirmativa é verdadeira. 
b) Apenas duas afirmativas são verdadeiras. 
c) Apenas três afirmativas são verdadeiras. 
d) Apenas quatro afirmativas são verdadeiras. 
e) Todas as afirmativas são verdadeiras. 

 
 
 
 18 - Sobre o trabalho rural, é incorreto dizer:  
 

a) O enquadramento do empregado rural depende da caracterização do empregador rural. 
b) O empregador rural pode ser uma empresa industrial que explore atividade em 

estabelecimento agrário. 
c) O trabalho noturno, na atividade pecuária, é o desenvolvido entre as vinte horas de um dia e 

as quatro horas do dia seguinte, enquanto que, na atividade agrícola, é o realizado entre as 
vinte e uma horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte.  

d) É permitido o desconto pela ocupação de morada, do empregado rural, até o limite de 20% 
sobre o salário contratualmente ajustado, desde que previamente autorizado.  

e) Durante o período do aviso prévio, se a ruptura tiver sido de iniciativa do empregador, o 
empregado rural terá direito a um dia por semana para procurar outro trabalho, sem prejuízo 
do salário integral.  
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 19 - Assinale a alternativa correta, após leitura e análise das afirmativas seguintes: 
 

I. Serviço voluntário é aquele prestado por pessoa física à entidade pública de qualquer 
natureza ou à instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, 
culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive 
mutualidade, mediante celebração de termo de adesão entre as partes, dele devendo constar 
o objeto e as condições de seu exercício.  

II.  O serviço voluntário não gera obrigação de natureza trabalhista, mas o prestador de serviço 
poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das 
atividades voluntárias, desde que expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado 
o serviço. 

III.  Para ser considerado estagiário, o estudante deve estar regularmente matriculado e com 
freqüência efetiva em cursos de nível superior,  médio, de educação profissional de nível 
médio ou superior ou escolas de educação especial. 

IV.  Em virtude da vedação ao trabalho infantil, o trabalhador, para ser aprendiz, deve, além de 
ter idade mínima de dezesseis anos, receber formação técnico-profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico.  

V. A aprendizagem não poderá durar mais de dois anos. 
 

a) Uma afirmativa é incorreta. 
b) Duas afirmativas são incorreta. 
c) Três afirmativas são incorretas. 
d) Quatro afirmativas são incorretas. 
e) Todas as afirmativas são incorretas. 

 
 
 20 - Após leitura das proposições abaixo, assinale a alternativa correta: 
 

I. A jornada de trabalho do aprendiz deve observar o limite de seis horas, salvo quando já 
concluído o ensino fundamental, caso em que o limite pode ser estendido até oito horas, se 
nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica, enquanto que a jornada 
do estagiário deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar. 

II.  O adolescente menor de dezoito anos não poderá firmar recibo de pagamento de salários, 
nem de quitação quando da ruptura contratual.  

III.  As comissões de conciliação prévia podem ser instituídas no âmbito da empresa ou do 
sindicato. Caso existam, na mesma localidade e para a mesma categoria, Comissão de 
empresa e Comissão de sindicato, o interessado optará por uma delas para submeter a sua 
demanda, sendo competente aquela que primeiro conhecer do pedido.  

IV.  O termo de acordo lavrado perante a Comissão de Conciliação Prévia é considerado título 
executivo judicial. 

V. O contrato de trabalho celebrado por menor de dezesseis anos é nulo, mas o tomador deverá 
pagar todas as verbas decorrentes de um contrato de trabalho válido, porque a nulidade 
trabalhista somente produz efeitos “ex nunc”. 

 
a) Apenas uma alternativa é verdadeira. 
b) Apenas duas alternativas são verdadeiras. 
c) Apenas três alternativas são verdadeiras. 
d) Apenas quatro alternativas são verdadeiras. 
e) Todas as alternativas são verdadeiras. 
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DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 
 
 21 - Assinale a alternativa correta, após análise das afirmativas abaixo:  
 

I. O Poder Normativo pela Justiça do Trabalho é exercitado através de juízo de eqüidade e se 
encontra dentro do poder discricionário do juiz. 

II.  De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, a sentença 
normativa é exeqüível desde logo, não havendo necessidade do seu trânsito em julgado 
para a propositura da ação de cumprimento. 

III.  O dissídio coletivo não se confunde com o dissídio individual plúrimo, entre outros 
motivos, porque no primeiro estão em jogo interesses concretos, enquanto que no segundo 
a lide versa sobre interesses abstratos. 

IV.  A competência para processar e julgar os dissídios coletivos é dos Tribunais Regionais do 
Trabalho ou do Tribunal Superior do Trabalho, mas a de julgar as reclamações fundadas 
em descumprimento das obrigações instituídas pela sentença normativa ou pelo acordo 
coletivo judicial é das Varas do Trabalho ou do Juiz de Direito investido da jurisdição 
trabalhista.  

V. O dissídio coletivo e a ação de cumprimento somente poderão ser ajuizados pelo sindicato, 
porque os interesses em litígio são coletivos. 

 
a) As afirmativas I, II e III estão corretas.  
b) As afirmativas II, IV e V estão corretas.  
c) As afirmativas I, II e IV estão corretas. 
d) As afirmativas I, II e V estão corretas. 
e) As afirmativas III, IV e V estão corretas. 

 
 

 22 - Sobre os direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos na esfera trabalhista, 
assinale a opção correta:  
 

a) A definição é extraída do Código de Defesa do Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública. 
b) Os direitos difusos são os transindividuais, indivisíveis, de que sejam titulares pessoas 

determinadas e ligadas por circunstâncias de fato. 
c) Os direitos coletivos são os transindividuais, indivisíveis, de que seja titular grupo, categoria 

ou classe de pessoas ligadas entre si ou com parte contrária por uma relação de fato. 
d) Os direitos individuais homogêneos são os decorrentes de origem comum.  
e) Todas as afirmações acima são corretas. 
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 23 - Analise as questões abaixo e assinale a alternativa correta:  
 

I. A greve deverá ser precedida de um aviso de 24 (vinte e quatro) horas ao sindicato patronal 
ou ao empregador, salvo no caso de atividades essenciais, quando o pré-aviso será de 72 
(setenta e duas) horas.  

II.  É vedado aos grevistas impedir o acesso ao trabalho ou causar ameaça ou dano à 
propriedade ou pessoa; de outro lado, é vedado às empresas constranger o empregado ao 
comparecimento ao trabalho. 

III.  A regra geral é de que a greve interrompe o contrato de trabalho 
IV.  Pode haver contratação de trabalhadores substitutos aos grevistas em caso de abuso do 

direito de greve ou para evitar prejuízo irreparável, pela deterioração irreversível de bens, 
máquinas e equipamentos, bem como para manter serviços essenciais à retomada das 
atividades da empresa quando da cessação do movimento.  

V. Nos serviços ou atividades essenciais, é obrigatória a prestação indispensável ao 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim consideradas aquelas 
ligadas à sobrevivência, saúde ou segurança da população.  

 
a) As alternativas I, II e IV estão corretas. 
b) As alternativas II, III e V estão corretas. 
c) As alternativas I, II, IV e V estão corretas. 
d) As alternativas I, III e V estão corretas. 
e) As alternativas II, IV e V estão corretas. 

 
 24 - Com relação à arbitragem e à mediação no Direito Brasileiro, marque a 
alternativa incorreta:  
 

a) A Constituição da República elenca a arbitragem como meio de solução do conflito 
coletivo, caso frustrada a negociação coletiva. 

b) De acordo com a lei que dispõe sobre a participação nos lucros e resultados, firmado o 
compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes; por 
outro lado, o laudo arbitral somente terá força normativa se for objeto de homologação 
judicial. 

c) Em caso de insucesso da negociação coletiva que visa à participação nos lucros ou 
resultados da empresa, as partes poderão recorrer à mediação para solucionar o litígio e o 
mediador será escolhido de comum acordo entre elas. 

d) Não é pacífica a validade da arbitragem como solução de conflitos de direito individual do 
trabalho, em virtude do princípio da irrenunciabilidade. 

e) A mediação se distingue da arbitragem porque o mediador, ao contrário do árbitro, não tem 
poder decisório sobre o litígio.  

 
 
 25 - Podem ser consideradas condutas anti-sindicais, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho, exceto:  
 

a) a dispensa sem justa causa de empregado exercente, em virtude de eleição, de cargo de 
administração sindical ou representação profissional. 

b) a transferência desse empregado, sem sua solicitação ou anuência, para lugar ou mister que 
lhe dificulte ou torne impossível o desempenho de suas atribuições sindicais. 

c) o impedimento de associação de empregado a sindicato. 
d) o impedimento do exercício dos direitos inerentes à condição de sindicalizado.  
e) a divulgação dos nomes dos trabalhadores sindicalistas, com o objetivo de excluí-los do 

mercado de trabalho.
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 
26 - Assinale a opção correta, após análise das afirmativas abaixo: 
 

I. A Justiça do Trabalho, instituída pela Constituição de 1934, foi organizada em 1939 e, desde 
1946, faz parte do Poder Judiciário da União. 

II.  Segundo a jurisprudência consolidada do TST, é extemporâneo recurso interposto antes de 
publicado o acórdão impugnado.  

III.  A Justiça do Trabalho é incompetente para conhecer e dirimir reclamação de trabalhador 
avulso em face do tomador de serviço. 

IV.  Se o Acórdão regional estiver em consonância com Súmula do Tribunal Superior do 
Trabalho, não será admitido Recurso de Revista. 

V. Na execução de sentença, não cabe Recurso de Revista, salvo se houver ofensa direta e 
literal de norma da Constituição Federal. 

 
a) As afirmativas I e II estão corretas. 
b) As afirmativas I, II e III estão corretas. 
c) As afirmativas II, III e V estão corretas.  
d) As afirmativas III, IV e V estão corretas.  
e) As afirmativas I, II, IV e V estão corretas.  

 
 
 27 - Leia as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta: 
 

I. São válidos os atos praticados pelo substabelecido, ainda que não haja, no mandato, poderes 
expressos para substabelecer.  

II.  É admissível o oferecimento de procuração na fase recursal, já que a interposição de recurso 
é considerada ato urgente. 

III.  A pessoa jurídica de direito público não pode ser considerada revel, se ausente seu 
representante, diante do princípio da indisponibilidade dos bens públicos. 

IV.  A reclamada, ausente à audiência em que deveria apresentar defesa, é revel, ainda que 
presente seu advogado munido de procuração.  

V. A nulidade relativa é sujeita à preclusão, se não houver provocação da parte que deverá 
argüí-la na primeira vez em que tiver de falar em audiência ou nos autos, ao passo que a 
nulidade absoluta é decretável de ofício e é insuscetível de preclusão, podendo ser em 
princípio alegada a qualquer tempo e grau de jurisdição.  
 
 

a) As afirmativas I, IV e V estão corretas. 
b) As afirmativas I, III e V estão corretas. 
c) As afirmativas II, II e V estão corretas. 
d) As afirmativas II, III e IV estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 
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 28 - Sobre a audiência trabalhista, é errado dizer: 
 

a) Apesar de as audiências serem públicas, o juiz ou presidente manterá a ordem nas 
audiências, podendo mandar retirar do recinto os assistentes que a perturbarem.  

b) Existe previsão legal tolerando atraso de até 15 (quinze) minutos no horário de 
comparecimento do juiz à audiência e o mesmo direito se estende às partes, em face do 
princípio da isonomia de tratamento entre juiz e jurisdicionados. 

c) De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do trabalho, é facultado ao 
empregador fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer preposto que tenha conhecimento 
do fato, desde que seja empregado do réu, salvo em se tratando de reclamação de empregado 
doméstico. 

d) Os momentos de propositura obrigatória da conciliação trabalhista são logo após a abertura 
da audiência e após as razões finais.  

e) O prazo para defesa oral em audiência é de vinte minutos.  
 
 29 - Assinale a alternativa correta, após análise das afirmativas a seguir: 
 

I. As preliminares, no processo do trabalho, são decididas na sentença, porque inexiste 
despacho saneador. Somente suspendem a tramitação do feito as exceções de suspeição ou 
de incompetência.  

II.  Ocorre conflito positivo de jurisdição quando ambas as autoridades se considerarem 
competentes e conflito negativo quando ambas as autoridades se considerarem 
incompetentes.  

III.  Cada parte poderá indicar até três testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, quando o 
número poderá ser elevado a seis, ou de procedimento sumaríssimo, hipótese em que o 
número é reduzido ao máximo de duas.  

IV.  O momento da apresentação da contradita à testemunha, sob pena de preclusão, é após o 
compromisso e antes da qualificação.  

V. O Ministério Público do Trabalho, único legitimado para instauração do inquérito civil 
público, poderá se convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil 
pública e promoverá o arquivamento, sempre fundamentado, dos autos do inquérito, que 
serão remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público, para homologação ou rejeição 
da promoção de arquivamento.  

 
a) Uma afirmativa está correta. 
b) Duas afirmativas estão corretas. 
c) Três afirmativas estão corretas. 
d) Quatro afirmativas estão corretas. 
e) Cinco afirmativas estão corretas.  
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 30 - Sobre a Justiça do Trabalho, é correto dizer, exceto: 
 

a) É competente para julgar ações sobre representação sindical, ainda que sejam entre 
sindicatos e empregadores. 

b) Os Tribunais Regionais do Trabalho, atualmente em número de vinte e quatro, compõem-se 
de, no mínimo, sete juízes e o Tribunal Superior do Trabalho de vinte e sete Ministros. 

c) A Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho e o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho funcionam junto ao Tribunal Superior do 
Trabalho. 

d) Nas comarcas não abrangidas pela jurisdição das Varas do Trabalho, os juízes de direito são 
investidos a jurisdição trabalhista e o recurso é dirigido para o Tribunal de Justiça do 
respectivo Estado.  

e) Compete-lhe conciliar e julgar os dissídios oriundos do cumprimento de convenções ou 
acordos coletivos de trabalho. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
 

 31 - Sobre os temas jurisdição e competência, todas as afirmativas estão corretas, 
exceto:  
 

a) No Brasil, existe jurisdição administrativa. 
b) Existem diferenças fundamentais entre a jurisdição voluntária e a contenciosa, por exemplo, 

na primeira, não há processo, mas procedimento, não há partes, mas interessados, não incide 
o princípio dispositivo, mas o inquisitório, não há legalidade estrita, pois o juiz pode decidir 
por eqüidade.  

c) O princípio da aderência é aquele segundo o qual os juízes e tribunais exercem a atividade 
jurisdicional apenas no território nacional, ao passo que o princípio da inércia é aquele 
segundo o qual o processo se origina por iniciativa da parte, ainda que desenvolvido por 
impulso oficial.  

d) A “perpetuatio iurisdictionis” ou estabilização da competência é a regra segundo a qual, para 
fins de determinação de competência, são irrelevantes as modificações do estado de fato ou 
de direito ocorridas posteriormente ao momento da propositura da ação, salvo quando 
suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da matéria ou da 
hierarquia.  

e) A competência absoluta, fixada pelo interesse público, é pressuposto de validade do 
processo, deve ser examinada de ofício pelo juiz, podendo ser argüida por qualquer das 
partes a qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção, pois não está 
sujeita à preclusão, enquanto que a competência relativa, atribuída à vista do interesse 
privado das partes, pode ser modificada por convenção (eleição de foro) ou pelo silêncio do 
réu que não a argüi no prazo para resposta através de exceção, não podendo ser examinada 
de ofício pelo juiz, já que não causa nulidade. São absolutas as competências material e 
funcional e relativas a territorial e a determinada em função do valor da causa.  
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 32 - Sobre o direito processual civil, analise as afirmativas abaixo e assinale a 
alternativa correta: 
 

I. O interesse processual se consubstancia na necessidade de o autor vir a juízo e na utilidade 
que o provimento jurisdicional poderá lhe proporcionar. 

II.  A falta de condições da ação, assim como a de existência de litispendência, de coisa julgada 
e de defeito de representação podem ser conhecidas de ofício pelo juiz.  

III.  O litisconsórcio é unitário, oposto ao plúrimo, quando a lide tiver de ser decidida de maneira 
uniforme para todos os litisconsortes (litisconsórcio de resultado), enquanto que o 
litisconsórcio é necessário, contrário ao facultativo, quando a lei ou a natureza da relação 
jurídica discutida em juízo determina sua formação, independentemente da vontade da parte 
(litisconsórcio de formação).  

IV.  A ação declaratória pode ser admitida como forma de consulta ao Poder Judiciário quanto a 
incerteza ou dúvida sobre a relação jurídica, como é o caso de interpretação de tese jurídica 
ou de questão de direito. 

V. O objetivo da ação declaratória incidental é abranger, pela coisa julgada, a apreciação 
incidental da questão prejudicial de mérito, aumentando-se os limites objetivos da coisa 
julgada.  

 
a) Uma afirmativa é correta. 
b) Duas afirmativas são corretas. 
c) Três afirmativas são corretas. 
d) Quatro afirmativas são corretas. 
e) Todas as afirmativas são corretas. 

 
 
 33 - Ainda a respeito do direito processual civil, assinale a alternativa correta após 
análise das afirmativas abaixo: 
 

I. Diz-se que a legitimação é ordinária quando há coincidência entre a legitimação de direito 
material e legitimidade para estar em juízo, enquanto que a legitimação extraordinária 
ocorre quando aquele que tem legitimidade para estar no processo como parte não é o que se 
afirma titular do direito material discutido em juízo, como ocorre nos casos de substituição 
processual. 

II.  A capacidade processual é aferida pela existência de personalidade, existindo, assim, plena 
simetria entre a capacidade de direito civil e a de direito processual civil.  

III.  A capacidade postulatória é a aptidão que se tem para postular em juízo e não se confunde 
com a capacidade processual.  

IV.  Suspende-se o processo quando a sentença de mérito depender do julgamento de outra 
causa, ou da declaração da existência ou inexistência da relação jurídica, que constitua o 
objeto principal de outro processo pendente. 

V. A desistência da ação não obsta nova propositura, porque não ocorre extinção do processo.  
 

a) As afirmativas I e V estão incorretas. 
b) As afirmativas II e V estão incorretas. 
c) As afirmativas I, III e V estão incorretas. 
d) As afirmativas I, II e IV estão incorretas. 
e) Somente a afirmativa V está incorreta. 
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 34 - Sobre a petição inicial, o pedido e a sentença, é incorreto dizer: 
 

a) O juiz deve decidir a lide de acordo com os limites do pedido, sendo-lhe defeso conhecer de 
questões não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte. Caso decida aquém 
do pedido, fora dele ou além dele, a decisão é passível de anulação. 

b) São elementos da ação partes, causa de pedir e pedido e o nome dado pelo autor à ação é 
irrelevante para o desate da lide.  

c) A causa de pedir próxima é o fundamento de fato, enquanto que a causa de pedir remota é o 
fundamento de direito.  

d) O autor e o réu devem instruir a petição inicial e a resposta com os documentos destinados a 
provar-lhes as alegações, somente sendo admitida a juntada posterior de documentos novos, 
assim entendidos aqueles cuja finalidade é fazer prova de fatos ocorridos após os articulados 
ou contrapô-los aos que foram produzidos nos autos. 

e) O pedido é sucessivo quando o juiz conhece do posterior, em não podendo acolher o 
anterior, ao passo que o pedido é alternativo quando o devedor puder cumprir a prestação a 
que é obrigado de mais de um modo.  

 
 
 35 - Sobre os atos processuais, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa 
correta:  
 

I. É válido o ato realizado no processo sem se revestir de forma especial, a menos que a lei a 
exija, como é o caso das normas para a expedição de cartas precatórias. 

II.  Às partes, é vedado lançar cotas marginais nos autos, mas as partes poderão exigir recibo de 
petições e documentos que entregarem no cartório. 

III.  Os atos do juiz são sentenças, decisões interlocutórias, despachos e atos ordinatórios.  
IV.  As férias suspendem o curso do prazo, ao passo que os feriados não. 
V. O prazo dilatório é aquele que pode ser reduzido ou prorrogado por convenção das partes; já 

o prazo cogente é o que não pode ser diminuído ou prorrogado, ainda que as partes estejam 
de acordo.  

 
a) Uma afirmativa é correta. 
b) Duas afirmativas são corretas. 
c) Três afirmativas são corretas. 
d) Quatro afirmativas são corretas. 
e) Cinco afirmativas são corretas. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL  
 
 36 - A respeito dos servidores públicos, é correto dizer, exceto: 
 

a) Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em 
concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

b) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; 

c) A aposentadoria voluntária será concedida, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria; será integral, quando observadas as condições de sessenta anos de idade e 
trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de 
contribuição, se mulher; será proporcional, quando preenchidas as condições de sessenta e 
cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher. 

d) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, a de dois cargos de professor, a de um cargo de professor com 
outro técnico ou científico e a de três cargos privativos de médico. 

e) Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 
da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
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 37 - Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta: 
 

I. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; do Presidente da República; de 
mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

II.  As denominadas cláusulas pétreas são as que impedem qualquer emenda tendente a abolir a 
forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos 
Poderes e os direitos e garantias fundamentais. 

III.  Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas 
infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade, 
ficando suspenso de suas funções se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo 
Tribunal Federal, nas infrações penais comuns ou após a instauração do processo pelo 
Senado Federal,  nos crimes de responsabilidade. 

IV.  O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais Superiores têm 
sede na Capital Federal e jurisdição em todo o território nacional.  

V. Aos juízes é vedado  exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo 
uma de magistério,  receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em 
processo, dedicar-se à atividade político-partidária, receber, a qualquer título ou pretexto, 
auxílios ou contribuições de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as 
exceções previstas em lei e exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes 
de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. Por outro 
lado, o texto constitucional dispõe que o Estatuto da Magistratura preverá cursos oficiais de 
preparação, aperfeiçoamento e promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória do 
processo de vitaliciamento a participação em curso oficial ou reconhecido por escola 
nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados. 

 
a) Uma afirmativa está incorreta. 
b) Duas afirmativas estão incorretas. 
c) Três afirmativas estão incorretas. 
d) Quatro afirmativas estão incorretas. 
e) Todas as afirmativas estão incorretas. 
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38 - Sob a ótica do Direito Constitucional e especificamente das finanças públicas, analise as 
proposições abaixo : 
 
I – A competência da União para emitir moeda é exercida exclusivamente pelo banco central. 
 
II – O banco central pode conceder diretamente empréstimo ao Tesouro Nacional, mas não o pode 
fazer indiretamente. 
 
III – O banco central não pode comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o 
objetivo de regular a oferta de moeda ou taxa de juros. 
 
IV – As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no Banco Central. 
 
V – As disponibilidades de caixa dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou  
entidades do Poder Público e das empresas por ele contratadas serão depositadas em instituições 
financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 
 
Agora, assinale a alternativa correta: 
 
 a) Apenas os itens I, III e IV estão corretos. 
 b) Apenas os itens I, II  e V estão corretos. 
 c) Apenas os itens I, IV e V estão corretos. 
 d) Apenas os itens III, IV e V estão corretos. 

e) Apenas os itens II e III estão corretos.  
 
 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO  
 
 39 - Sobre a Organização Internacional do Trabalho – OIT –, é errado afirmar:  

 
a) A OIT compõe o sistema das Nações Unidas, apesar de dispor de orçamento e pessoal 

próprios. 
b) A Constituição da OIT, datada de 1919, disciplina temas relacionados à elaboração, adoção, 

aplicação e controle das Normas Internacionais do Trabalho. 
c) Entre os objetivos da OIT estão o de controlar a aplicação das Normas Internacionais do 

Trabalho que visam promover direitos humanos fundamentais, aplicando penalidades 
pecuniárias, em caso de descumprimento. 

d) A Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho afirma que todos 
os Estados membros têm o compromisso de efetivar as convenções fundamentais, ainda que 
não as tenham ratificado. 

e) A OIT é fundada em estrutura tripartite, baseada no diálogo social.  
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 40 - Sobre a Organização Internacional do Trabalho (OIT), é correto afirmar: 
 

a) A Conferência Internacional do Trabalho é uma assembléia geral que se reúne três vezes por 
ano em Genebra, para tratar de assuntos ligados à admissão de novos Estados membros, 
aprovação de Normas Internacionais do Trabalho, discussão sobre grandes orientações, 
inclusive orçamento. 

b) O Conselho de Administração designa o Diretor Geral, para o mandato anual. 
c) Em geral, as Convenções, ao contrário das Recomendações, prescindem de ratificação para 

serem aplicadas pelos países membros. 
d) As reclamações relativas à inobservância dos princípios de liberdade sindical seguem um 

procedimento especial ligado ao Comitê de Liberdade Sindical. 
e) Apesar do vasto programa de cooperação técnica internacional, não existem ainda 

programas de formação ou de educação sobre as Normas Internacionais do Trabalho. 
 
 
 41 - Acerca do trabalho infantil, analise as proposições abaixo e, em seguida, assinale a 
alternativa correta: 
 

I. O Brasil  ratificou as Convenções 138 e 182 da Organização Internacional do Trabalho, 
consideradas fundamentais. 

II.  Segundo a Convenção 138 da OIT, a idade mínima geral para admissão no emprego ou no 
trabalho é de 15 anos, admitidas exceções para serviços leves ou perigosos. 

III.  Estão incluídos no campo de aplicação da Convenção 138 os aprendizes. 
IV.  Quando a economia e as condições de ensino de um Estado Membro não estiverem 

suficiente desenvolvidas, a Convenção 138 permite o trabalho infantil em serviços leves a 
partir de 12 anos. 

V. Entre as piores formas de trabalho infantil, na forma da Convenção 182 da OIT,  está o 
trabalho infantil doméstico, ainda que remunerado. 

 
a) Se apenas as afirmativas III e IV forem falsas; 
b) Se apenas as afirmativas IV e F forem falsas; 
c) Se apenas as afirmativas I e II forem falsas; 
d) Se apenas as afirmativas III e V forem falsas; 
e) Se todas as alternativas anteriores forem falsas. 

 
 42 - Sobre o MERCOSUL, é incorreto afirmar: 
 

a) As discussões para a constituição de um mercado econômico regional para a América Latina 
remontam à Declaração de Iguaçu, firmada em 1985.  

b) Os quatro países que assinaram o Tratado de Assunção em 1991 foram Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai. A Venezuela é membro desde 2006, em processo de adesão. 

c) Os membros associados são Bolívia, Chile, Peru, Colômbia e Equador. O México é Estado 
Observador. 

d) Em 2002, o Mercosul, Bolívia e Chile estabeleceram um Acordo sobre Residência para 
nacionais dos seus Estados, sem exigência de outro requisito além da própria nacionalidade. 

e) A Declaração Sócio-Laboral do Mercosul, assinada em 1998, prevê a adoção de princípios 
de direito individual e coletivo do trabalho, tais como a observância da não-discriminação, 
da promoção da igualdade, da liberdade sindical e da negociação coletiva.  
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DIREITO CIVIL  
 
 43 - Sobre as pessoas, analise as afirmativas abaixo e assinale a opção correta: 
 

I. A morte presumida ou ausência ocorre quando for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida, quando alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, 
não for encontrado até dois anos após o término da guerra ou quando a pessoa desaparece do 
seu domicílio sem dela haver notícia.  

II.  O nome da pessoa e o pseudônimo adotado para atividades lícitas não podem ser 
empregados por outrem em publicações ou representações que a exponham ao desprezo 
público, ainda quando não haja intenção difamatória, ou usados, sem autorização, em 
propaganda comercial.  

III.  As associações são constituídas pela união de pessoas que se organizam para fins não 
econômicos e seus estatutos regerão os direitos e obrigações recíprocos entre os associados.  

IV.  O domicílio da pessoa natural é o lugar onde ela estabelece a sua residência com ânimo 
definitivo. Se, porém, a pessoa natural tiver diversas residências, onde, alternadamente, viva, 
considerar-se-á domicílio seu qualquer delas. É também domicílio da pessoa natural, quanto 
às relações concernentes à profissão, o lugar onde esta é exercida. Se a pessoa exercitar 
profissão em lugares diversos, cada um deles constituirá domicílio para as relações que lhe 
corresponderem. 

V. O Ministério Público do Estado velará pelas fundações nele situadas. Se elas estenderem a 
atividade por mais de um Estado, caberá o encargo, em cada um deles, ao respectivo 
Ministério Público. 
 

a) As afirmativas I e III estão corretas. 
b) As afirmativas I e II estão corretas. 
c) As afirmativas II e III estão corretas. 
d) As afirmativas II, IV e V estão corretas. 
e) As afirmativas II, III e IV estão corretas. 

 
 44 - Sobre os fatos jurídicos, escolha a opção correta, após análise das afirmativas 
abaixo: 
 

I. A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra em benefício 
próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, neste caso, for indivisível o 
objeto do direito ou da obrigação comum. 

II.  O termo inicial suspende o exercício, mas não a aquisição do direito e a ele se aplicam, no 
que couber, as disposições relativas à condição suspensiva. 

III.  É nulo o negócio jurídico simulado. Haverá simulação nos negócios jurídicos quando 
aparentarem conferir ou transmitir direitos a pessoas diversas daquelas às quais realmente se 
conferem, ou transmitem, contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não 
verdadeira, os instrumentos particulares forem antedatados, ou pós-datados. 

IV.  Quando existe incapacidade relativa do agente, o negócio jurídico é anulável, o mesmo ocorrendo 
por vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. 

V. comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

 
a) Uma afirmativa está correta. 
b) Duas afirmativas estão corretas.  
c) Três afirmativas estão corretas. 
d) Quatro afirmativas estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas.  
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45 - Sob a ótica do novo Código Civil, e especificamente no que tange a responsabilidade civil, 
analise as afirmativas abaixo: 
 
I – O incapaz não responde pelos prejuízos que causar.  
 
II – Os pais são responsáveis pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade.  
 
III – A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar sobre a 
existência do fato ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no 
juízo criminal. 
 
IV – O direito de exigir reparação transmite-se com a herança e o da obrigação de prestar a 
reparação não.  
 
V – Poderá o prejudicado exigir que a indenização seja paga de uma só vez se da ofensa resultar 
defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão ou se lhe diminua a 
capacidade de trabalho. 
 
 Agora, assinale a alternativa correta: 
 
 a) Apenas os itens I, III e IV estão corretos. 
 b) Apenas os itens I, II e V estão corretos. 

c) Apenas os itens II, IV e V estão corretos. 
d) Apenas os itens II, III e V estão corretos . 
e) Apenas os itens I, II, III e V estão corretos. 
 
 
 

46- Considerando o novo Código Civil, são características da sociedade cooperativa, exceto: 
 
a) dispensa do capital social. 
b) intransferibilidade de quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, ainda que por herança. 
c) direito de cada sócio a um só voto nas deliberações, tenha ou não capital a sociedade, e qualquer 
que seja o valor de sua participação. 
d) distribuição de resultados, proporcionalmente ao valor das operações efetuadas pelo sócio com a 
sociedade. 
e) indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, exceção ao caso de dissolução da sociedade. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
 
 47 - Analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta: 
 

I. A Previdência social tem caráter assistencial e filiação obrigatória. 
II.  Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição 

na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os diversos 
regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo critérios 
estabelecidos em lei. 

III.  É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de patrocinador, situação na 
qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá exceder a do segurado. 

IV.  A regra geral é que a doença profissional é produzida ou desencadeada pelo exercício do 
trabalho peculiar a determinada atividade e constante de relação elaborada pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, enquanto que a doença do trabalho é adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relaciona 
diretamente, conforme relação do Ministério do Trabalho e Emprego. 

V. Os valores da cota do salário-família e do seguro-desemprego variam segundo a faixa 
remuneratória do trabalhador.  

 
a) As afirmativas I e IV estão corretas. 
b) As afirmativas II e V estão corretas. 
c) As afirmativas I e III estão corretas. 
d) As afirmativas II, III e V estão corretas. 
e) As afirmativas II, III, IV e V estão corretas. 

 
 
48 - À luz da Constituição da República de 1988, a Previdência Social atenderá: 
 
I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, idade avançada e menoridade carente. 
 
II – proteção à maternidade, especialmente à gestante. 
 
III – proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário. 
 
IV – salário família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados em geral. 
 
V – pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes. 
 
São verdadeiras apenas as afirmativas: 
 
 a) I, II e III. 
 b) II, III e IV. 
 c) II, III e V. 
 d) I, II, III e IV. 
 e) I, II, IV e V. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  
  
 49 - A respeito dos atos administrativos, analise as afirmações abaixo e escolha a opção 
correta:  
 

I. São elementos dos atos administrativos competência, objeto, forma, motivo, mérito e 
finalidade  Competência é o poder que a lei outorga ao agente público para o desempenho de 
suas funções, é inderrogável e improrrogável, mas pode, em regra, ser objeto de delegação 
ou avocação.  

II.  Motivo é o pressuposto de fato ou de direito que serve de fundamento ao ato administrativo. 
A teoria dos motivos determinantes é aquela segundo a qual o motivo do ato administrativo 
deve sempre guardar compatibilidade com a situação de fato que gerou a manifestação de 
vontade.  

III.  O mérito administrativo é a valoração da conveniência e da oportunidade na prática do ato 
discricionário, no qual competência, finalidade e forma são sempre vinculadas. 

IV.  Nos termos da lei, são nulos os atos administrativos quando houver incompetência, vício de 
forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos e desvio de finalidade. A anulação do 
ato produz eficácia imediata (“ex nunc”).  

V. O ato deve ser analisado pela Administração, quando for vinculado, sob o aspecto da 
legalidade, enquanto que, quando for discricionário, sob aspecto da legalidade e do mérito.  

 
a) Uma afirmativa está correta. 
b) Duas afirmativas estão corretas. 
c) Três afirmativas estão corretas. 
d) Quatro afirmativas estão corretas. 
e) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
 
50 - Analise as proposições abaixo, assinalando a opção correta: 
 
I – As autarquias, as fundações e as empresas públicas podem ser qualificadas como Agências 
Executivas. 
 
II – A qualificação como Agência Executiva é ato do Presidente da República.  
 
III – São impenhoráveis os bens integrantes do patrimônio dos entes da administração pública direta 
e indireta. 
 
IV – Os bens pertencentes ao patrimônio das autarquias, apesar de serem considerados bens 
públicos, podem ser susceptíveis de usucapião. 
 
V – As autarquias são titulares de direitos e obrigações próprios, distintos daqueles pertencentes ao 
ente que as instituiu, estando, contudo, sujeitas ao controle administrativo ou tutela. 
 
      a) somente as proposições I, II e V são verdadeiras. 
      b) somente as proposições I, III e V são verdadeiras. 
      c) somente as proposições I, II e III são verdadeiras. 
      d) somente as proposições II e III são verdadeiras. 
      e) somente as proposições II e V são verdadeiras. 
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DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO  

 
 
51- Um empregado, sujeito à duração do trabalho normal prevista no inciso XIII do art. 7º da 
Constituição Federal, trabalha para seu empregador 9 horas diurnas por jornada de 2ª feira a 
sábado por todas as semanas do seu contrato de trabalho. Na admissão, celebrou acordo 
individual escrito de compensação de jornada de trabalho. Na Convenção Coletiva de 
Trabalho de sua categoria profissional, não existe previsão de acordo de compensação de 
jornadas e não existe previsão de banco de horas. Nesta situação, é correto afirmar que este 
empregado tem direito :  
 
a) somente a horas extras laboradas além da jornada semanal normal. 
b) a horas extras laboradas além da jornada diária normal e a horas extras laboradas além da jornada 
semanal normal. 
c) a horas extras laboradas além da jornada semanal normal e ao adicional por trabalho 
extraordinário quanto às horas destinadas à compensação.  
d) a horas extras laboradas além da jornada diária normal e ao adicional por trabalho extraordinário 
quanto às horas destinadas à compensação. 
e) a horas extras laboradas além da jornada diária normal, a horas extras laboradas além da jornada 
semanal normal e ao adicional por trabalho extraordinário quanto às horas destinadas à 
compensação.  
 
 
52- Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições I e V são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras. 
e) Apenas as proposições IV e V são verdadeiras. 
 
I- A equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma exercerem a mesma função, 
desempenhando as mesmas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a mesma 
denominação.  
II- Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da CLT, só é válido o quadro de pessoal organizado em 
carreira quando homologado pelo Ministério do Trabalho, incluindo-se nessa exigência o quadro de 
carreira das entidades de direito público da administração direta, autárquica e fundacional aprovado 
por ato administrativo da autoridade competente.  
III- Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e só alcança as diferenças salariais 
vencidas no período de 2 ( dois ) anos que precedeu o ajuizamento. 
IV- Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é possível a equiparação salarial de 
trabalho intelectual, que pode ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios 
objetivos.  
V- em caso de cessão de empregados de órgão governamental, não há possibilidade de equiparação 
salarial.  
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53 -Assinale a alternativa correta : 
 
a) no caso de contrato a termo, ocorrendo a rescisão antecipada, com culpa recíproca, o empregador  
depositará, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, importância igual a quarenta por cento do 
montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de 
trabalho. 
b) não se equipara à extinção normal do contrato a termo o término do mandato do diretor não-
empregado não reconduzido. 
c) nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o 
empregado, será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização,  a remuneração a que teria direito até 
o termo do contrato.  
d) nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o 
empregado, será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, a remuneração a que 
teria direito até o termo do contrato, sem obrigação de depositar, na conta vinculada do trabalhador 
no FGTS, importância igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos realizados na 
conta vinculada durante a vigência do contrato de trabalho.  
e) nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o 
empregado, será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, a remuneração a que 
teria direito até o termo do contrato e depositará, na conta vinculada do trabalhador no FGTS, 
importância igual a quarenta por cento do montante de todos os depósitos realizados na conta 
vinculada durante a vigência do contrato de trabalho. 
 
 
54-  Constitui exemplo acerca da aplicação do critério da “actio nata”: 
 
a) é inaplicável na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente.   
b) o termo inicial do prazo prescricional para o empregado pleitear em juízo diferenças da multa do 
FGTS, decorrentes dos expurgos inflacionários, deu-se com a vigência da Lei Complementar nº 
110, em 30.06.01, salvo comprovado trânsito em julgado de decisão proferida em ação proposta 
anteriormente na Justiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada. 
c) não se conhece de prescrição não argüida na instância ordinária.  
d) não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição a decisão do TST que, após afastar a 
decadência em sede de recurso ordinário, aprecia desde logo a lide, se a causa versar questão 
exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento.  
e) não procede ação rescisória calcada em violação do art. 7º, XXIX, da CF/1988 quando a questão 
envolve discussão sobre a espécie de prazo prescricional aplicável aos créditos trabalhistas, se total 
ou parcial, porque a matéria tem índole infraconstitucional, construída, na Justiça do Trabalho, no 
plano jurisprudencial.  
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55- À luz da Lei 9.601/98, que dispõe sobre um tipo de  contrato de trabalho por prazo 
determinado, assinale a alternativa incorreta : 
 
a) as convenções e os acordos coletivos de trabalho poderão instituir contrato de trabalho por prazo 
determinado, de que trata o art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
independentemente das condições estabelecidas em seu § 2º, em qualquer atividade desenvolvida 
pela empresa ou estabelecimento, para admissões que representem acréscimo no número de 
empregados. 
b) aplica-se ao contrato de trabalho por prazo determinado previsto na Lei 9.601/98 a regra de 
indeterminação de prazo, caso o contrato de trabalho por prazo determinado seja, tácita ou 
expressamente, prorrogado mais de uma vez. 
c)as partes estabelecerão, na convenção ou acordo coletivo referido na Lei 9.601/98, a indenização 
para as hipóteses de rescisão antecipada do contrato de que trata esta Lei, por iniciativa do 
empregador ou do empregado, não se aplicando o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT.  
d) para os contratos previstos na Lei 9.601/98, é reduzida, por sessenta meses, a contar da data de 
publicação desta Lei, para dois por cento, a alíquota da contribuição para o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS. 
e) o número de empregados contratados nos termos da Lei 9.601/98 observará o limite estabelecido 
no instrumento decorrente da negociação coletiva, não podendo ultrapassar os seguintes 
percentuais, que serão aplicados cumulativamente: I - cinqüenta por cento do número de 
trabalhadores, para a parcela inferior a cinqüenta empregados; II - trinta e cinco por cento do 
número de trabalhadores, para a parcela entre cinqüenta e cento e noventa e nove empregados; e III 
- vinte por cento do número de trabalhadores, para a parcela acima de duzentos empregados. 
 
 
56 - Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
a) Apenas as proposições III e V são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições I, II e III são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições I, II e IV são verdadeiras. 
e) Apenas as proposições I, II e V são verdadeiras. 
 
I- rescindindo por acordo seu contrato de trabalho, o empregado estável optante tem direito ao 
mínimo de 50% do total da indenização em dobro, calculada sobre o maior salário percebido no 
emprego. Se houver recebido menos do que esse total, qualquer que tenha sido a forma de 
transação, assegura-se-lhe a complementação até aquele limite.  
II- o tempo de serviço anterior à opção ou a 5 de outubro de 1988 poderá ser transacionado entre  
empregador e empregado, respeitado o limite mínimo de 50% da indenização simples ou em dobro, 
conforme o caso.  
III- no caso de se converter a reintegração em indenização dobrada, o direito aos salários é 
assegurado até a data da primeira decisão que determinou essa conversão.  
IV- os trabalhadores não-optantes do FGTS admitidos antes da data da promulgação da 
Constituição Federal de 1988 poderão a qualquer momento optar pelo FGTS com efeito retroativo a 
1º de janeiro de 1967 ou à data de sua admissão, quando posterior àquela, sem necessidade de 
concordância do empregador.   
V-  a estabilidade contratual ou a derivada de regulamento de empresa são compatíveis com o 
regime do FGTS. Diversamente ocorre com a estabilidade legal (decenal, art. 492 da CLT), que é 
renunciada com a opção pelo FGTS. 
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57- Assinale a alternativa incorreta : 
 
a) nas ações de indenização por danos morais ao trabalhador, o termo inicial de incidência da 
atualização monetária é a data em que quantificada a indenização pelo julgador, salvo disposição 
em contrário prevista na decisão. 
b) no caso de morte do empregado em decorrência de acidente do trabalho ocasionado por culpa do 
empregador, a indenização consiste, sem excluir outras reparações, na prestação de alimentos às 
pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima. 
c) em aplicação analógica da regra disposta na Súmula nº 278 do STJ ( art. 8º da CLT ), pode-se 
fixar que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização do trabalhador que sofre de 
doença profissional, é a data em que ele teve ciência inequívoca da incapacidade laboral.  
d) o empregador responde pela indenização por danos decorrentes de acidente do trabalho 
ocasionado por culpa de seu empregado, no exercício do trabalho que lhe competir, que lesionou 
outro empregado.  
e) no caso de lesão corporal do empregado em decorrência de acidente do trabalho ocasionado por 
culpa do empregador, havendo dano estético, este não poderá ser ressarcido por falta de amparo 
legal para a indenização. 
 
 
58- Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
a) Apenas as proposições  II e III são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições II e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições II, IV e V são verdadeiras. 
e) Apenas a proposição I  é verdadeira. 
 
I- quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto no artigo 71 da CLT, não for concedido 
pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o período correspondente com um acréscimo 
sempre igual a 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.  
II- os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, 
representam tempo à disposição da empresa, remunerados como serviço extraordinário, se 
acrescidos ao final da jornada.  
III- para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de 
entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem 
expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo o empregado anotar o tempo efetivamente 
usufruído de intervalo intrajornada, não sendo permitida apenas a pré-assinalação do período de 
repouso.  
IV- possui natureza salarial a parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com redação introduzida 
pela Lei nº 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não concedido ou reduzido pelo empregador o 
intervalo mínimo intrajornada para repouso e alimentação, repercutindo, assim, no cálculo de outras 
parcelas salariais.  
V- o desrespeito ao intervalo mínimo entre dois turnos de trabalho, sem importar em excesso na 
jornada efetivamente trabalhada, não dá direito a qualquer ressarcimento ao obreiro, por tratar-se 
apenas de infração sujeita a penalidade administrativa (art. 71 da CLT).  
 



5� 
59 -São parcelas não salariais, exceto:  
 
a) salário-família.  
b) abono e rendimentos do PIS/PASEP.  
c) gorjetas. 
d) participação nos lucros ou resultados paga conforme Lei 10.101/2000. 
e) diárias para viagem que excedam de 50% do salário percebido pelo empregado e não se sujeitam 
à prestação de contas.  
 
 
60- À luz dos efeitos conexos do contrato de trabalho, após examinar as assertivas abaixo, 
escolha a opção correta : 
 
I- a invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente ao empregador quando decorrerem 
de contrato de trabalho cuja execução ocorra no Brasil e que tenha por objeto a pesquisa ou a 
atividade inventiva, ou resulte esta da natureza dos serviços para os quais foi o empregado 
contratado.   
II- a propriedade de invenção ou de modelo de utilidade será comum, em partes iguais, quando 
resultar da contribuição pessoal do empregado e de recursos, dados, meios, materiais, instalações ou 
equipamentos do empregador, ressalvada expressa disposição contratual em contrário. 
III- pertencerão, com exclusividade, ao empregado, contratado de serviço ou servidor os direitos 
concernentes a programa de computador gerado sem relação com o contrato de trabalho, prestação 
de serviços ou vínculo estatutário, e sem a utilização de recursos, informações tecnológicas, 
segredos industriais e de negócios, materiais, instalações ou equipamentos do empregador, da 
empresa ou entidade com a qual o empregador mantenha contrato de prestação de serviços ou 
assemelhados, do contratante de serviços ou órgão público. 
IV- aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras,  
não transmissível aos herdeiros. 
V- são assegurados, nos termos da lei, a proteção às participações individuais em obras coletivas e à 
reprodução da imagem e voz humanas, salvo nas atividades desportivas.  
 
a) se apenas as alternativas I e II são corretas. 
b) se apenas as alternativas I, II e III são corretas. 
c) se apenas as alternativas II, III e V são corretas. 
d) se apenas as alternativas I, III e IV são corretas. 
e) se todas as alternativas são corretas. 
 
 
61- Quanto ao trabalho do menor e da mulher, não se pode afirmar que:  
a) no caso de adoção de criança a partir de 1 ano até 4 anos de idade, o período de licença-
maternidade será de 120 dias.    
b) ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções que afetam o acesso da 
mulher ao mercado de trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é 
vedado  proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas ou funcionárias.  
c) constitui crime a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez. 
d) ao empregador é  vedado empregar a mulher em serviço que demande o emprego de força 
muscular superior a 20 quilos, para o trabalho contínuo, ou 25 quilos, para o trabalho ocasional. 
e) ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção do contrato de trabalho, desde que o 
serviço possa acarretar para ele prejuízos de ordem física ou moral.
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62- Quanto às férias, assinale a alternativa correta :  
 
a) a indenização pelo não-deferimento das férias no tempo oportuno será calculada com base na 
remuneração devida ao empregado à data em que  tiver adquirido o direito a férias. 
b) em caso de férias coletivas, os empregados contratados há menos de 12 meses gozarão, na 
oportunidade, férias integrais, iniciando-se, então, novo período aquisitivo.   
c) o empregado perceberá, durante as férias, a remuneração que lhe for devida na data da sua 
concessão, sendo que, quando o salário for pago por tarefa tomar-se-á por base a média da produção 
no período aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o valor da remuneração da tarefa na data da 
concessão das férias.  
d) na mesma época em que for concedido pelo órgão previdenciário ao empregado o benefício da 
aposentadoria por invalidez, deverá o empregador remunerar-lhe, de forma integral ou proporcional, 
as férias. 
e) o empregado que, espontaneamente, pede demissão, antes de completar doze meses de serviço, 
não tem direito a férias proporcionais. 
 
 
63- Sobre o bancário, assinale a alternativa falsa :  
 
a) o advogado empregado de banco, pelo simples exercício da advocacia, não exerce cargo de 
confiança, não se enquadrando, portanto, na hipótese do § 2º do art. 224 da CLT.  
b) o regime especial de 6  horas de trabalho também se aplica aos empregados de portaria e de 
limpeza, tais como porteiros, telefonistas de mesa, contínuos e serventes, empregados em bancos e 
casas bancárias. 
c) o bancário exercente de função de confiança, que percebe a gratificação não inferior ao terço 
legal, ainda que norma coletiva contemple percentual superior, não tem direito às sétima e oitava 
horas como extras, mas tão-somente às diferenças de gratificação de função, se postuladas.   
d) a duração normal de trabalho dos bancários poderá ser excepcionalmente prorrogada até 8 horas 
diárias, não excedendo de 44 horas semanais, observados os preceitos gerais sobre a duração do 
trabalho. 
e) não se computa, na jornada do bancário sujeito a seis horas diárias de trabalho, o intervalo de 
quinze minutos para lanche ou descanso.   
 
 
64- Assinale a alternativa correta :  
 
a) o segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de 12  meses, a 
manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário,  
sendo necessária a percepção do auxílio-acidente pelo segurado para gozar desta garantia de 
emprego.  
b) a estabilidade somente é prevista em normas infraconstitucionais. 
c) o pedido de demissão de empregado detentor de estabilidade decenal prevista na CLT ( direito 
adquirido antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 )  dispensa a assistência sindical, 
da autoridade competente do Ministério do Trabalho ou da Justiça do Trabalho. 
d) a Constituição Federal de 1988  se inspirou na “Teoria da Nulidade da Dispensa Arbitrária”.  
e) em princípio, considera-se inválida estabilidade concedida pela vontade unilateral do empregador 
ou ajustada entre as partes no contrato de trabalho.  
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65- É situação de suspensão do contrato de trabalho :  
 
a) afastamento do segurado empregado doméstico para percepção de auxílio-doença previdenciário 
a contar da data do início da incapacidade.  
b) licença remunerada do empregado concedida pelo empregador.  
c) repouso remunerado de 2 semanas concedido à empregada mulher, em caso de aborto não 
criminoso, comprovado por atestado médico oficial.  
d) comparecimento do empregado a juízo pelo tempo que se fizer necessário. 
e) afastamento do professor no decurso de 9 dias por motivo de gala ou de luto em consequência de 
falecimento do cônjuge, do pai ou mãe, ou de filho.  
 
66- Constitui situação de regular exercício de “Jus Variandi” : 
  
a) transferência, para localidade diversa da que resultar do contrato, de empregado que exerça cargo 
de confiança, sem comprovação da real necessidade de serviço.  
b) estipulação de jornada de oito horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento,  independentemente de negociação coletiva.  
c) transferência lícita do empregado para o período diurno de trabalho com a supressão do 
pagamento do adicional noturno.  
d) redução salarial, sem previsão em convenção ou acordo coletivo. 
e) supressão, pelo empregador, do serviço suplementar prestado com habitualidade, durante pelo 
menos 1 ano, sem assegurar ao empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1  
mês das horas suprimidas para cada ano ou fração igual ou superior a seis meses de prestação de 
serviço acima da jornada normal.  
 
 
67- Assinale a alternativa incorreta :  
 
a) em caso de despedida indireta, o empregado terá direito de perceber o Seguro-Desemprego, 
quando comprove ter recebido salários consecutivos no período de 6 meses imediatamente 
anteriores à data da dispensa, de uma ou mais pessoas jurídicas ou físicas equiparadas às jurídicas.  
b) reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, o empregado não fará jus ao 
aviso prévio, às férias proporcionais e à gratificação natalina do ano respectivo. 
c) ocorrendo motivo de força maior que determine a extinção da empresa, ou de um dos 
estabelecimentos em que trabalhe o empregado, é assegurada a este, quando despedido, uma 
indenização na forma seguinte:I - sendo estável, nos termos dos arts. 477 e 478 da CLT;II - não 
tendo direito à estabilidade, metade da que seria devida em caso de rescisão sem justa causa;III - 
havendo contrato por prazo determinado, aquela a que se refere o art. 479 da CLT, reduzida 
igualmente à metade. 
d) a conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada se o empregado utilizar a 
faculdade de rescindir o contrato de trabalho em caso de morte do empregador constituído em 
empresa individual. 
e) o pedido de dispensa de cumprimento do aviso prévio não exime o empregador de pagar o 
respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego. 
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68- Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
 
a) Apenas as proposições  II e III são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições I, II e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições II, IV e V são verdadeiras. 
e) Todas as proposições são verdadeiras. 
 
I- em caso de rescisão de contrato de trabalho, havendo controvérsia sobre o montante das verbas 
rescisórias, o empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, à data do comparecimento à Justiça do 
Trabalho, a parte incontroversa dessas verbas, sob pena de pagá-las acrescidas de cinqüenta por 
cento. Esta regra não se aplica à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e as suas 
autarquias e fundações públicas.  
II-  é necessária autorização do empregado para que o empregador efetue descontos na folha de 
pagamento  relativos a contribuições devidas ao Sindicato, salvo quanto à contribuição sindical.  
 
III- constitui crime a retenção dolosa do salário. 
 
IV-  em caso de dano causado pelo empregado, o desconto salarial será lícito, desde de que esta 
possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado.  
 
V- o salário-base do contrato será obrigatoriamente estipulado em moeda nacional, mas a 
remuneração devida durante a transferência do empregado contratado por empresas prestadoras de 
serviços de engenharia, inclusive consultoria, projetos e obras, montagens, gerenciamento e 
congêneres, para prestar serviços no exterior, computado o adicional de transferência, poderá, no 
todo ou em parte, ser pago no exterior, em moeda estrangeira.    
 
 
69- Com relação aos poderes do empregador no contrato de emprego, é incorreto afirmar  
que :  
 
a) o poder regulamentar do empregador sofre limitação, na medida em que ele não pode estabelecer 
cláusulas regulamentares que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, para atingir 
também os empregados admitidos antes da revogação ou alteração do regulamento empresarial.  
b) o uso pelo empregador de seu  poder fiscalizatório não deve implicar em violação à intimidade, à 
vida privada, à honra e à imagem do empregado.  
c) a suspensão do empregado, em aplicação do poder disciplinar pelo empregador, por mais de 30 
dias consecutivos não importa na rescisão injusta do contrato de trabalho. 
d) é nula a punição do empregado se não precedida de inquérito ou sindicância internos a que se 
obrigou a empresa por norma regulamentar. 
e) em geral, o empregador deve procurar seguir o critério da gradação das penalidades, salvo a 
hipótese de cometimento pelo empregado de falta de extrema gravidade, que impossibilite a 
continuação do contrato de trabalho.  
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70- Sobre a suspensão do contrato para qualificação profissional do empregado, é incorreto 
afirmar  que :  
 
a)  o empregado com contrato de trabalho suspenso para qualificação profissional ( art. 476-A da 
CLT ) mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até 12 meses após a 
cessação das contribuições.  
b) durante o período de suspensão contratual para participação em curso ou programa de 
qualificação profissional, o empregado fará jus aos benefícios voluntariamente concedidos pelo 
empregador.  
c) se ocorrer a dispensa do empregado no transcurso do período de suspensão contratual para 
qualificação profissional ou nos três meses subseqüentes ao seu retorno ao trabalho, o empregador 
pagará ao empregado, além das parcelas indenizatórias previstas na legislação em vigor, multa a ser 
estabelecida em convenção ou acordo coletivo, sendo de, no mínimo, cem por cento sobre o valor 
da última remuneração mensal anterior à suspensão do contrato.  
d) o empregado que estiver com o contrato de trabalho suspenso em virtude de participação em 
curso ou programa de qualificação profissional oferecido pelo empregador, em conformidade com o 
disposto em convenção ou acordo coletivo celebrado para este fim, fará jus a bolsa de qualificação 
profissional custeada pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, cabendo também a este Fundo 
custear a bolsa em caso de prorrogação do prazo limite de 5 meses mediante convenção ou acordo 
coletivo de trabalho e aquiescência formal do empregado. 
e) se durante a suspensão do contrato não for ministrado o curso ou programa de qualificação 
profissional, ou o empregado permanecer trabalhando para o empregador, ficará descaracterizada a 
suspensão, sujeitando o empregador ao pagamento imediato dos salários e dos encargos sociais 
referentes ao período, às penalidades cabíveis previstas na legislação em vigor, bem como às 
sanções previstas em convenção ou acordo coletivo.  
   

 
DIREITO COLETIVO DO TRABALHO  

 
71- Analise as proposições abaixo (de I a V) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições I e IV são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições II e V são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições I, II e IV são verdadeiras. 
e) Apenas as proposições III, IV e V são verdadeiras. 
 
I- a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro 
no órgão competente, que é o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sendo desnecessário   
o registro sindical também perante o Ministério do Trabalho e Emprego. 
II- a similitude de condições de vida oriunda da profissão ou trabalho em comum, em situação de 
emprego na mesma atividade econômica ou em atividades econômicas similares ou conexas, 
compõe a expressão social elementar compreendida como categoria profissional.  
III- a unicidade é exigida apenas para a organização sindical representativa de categoria 
profissional.  
IV- a base territorial mínima das entidades sindicais é o distrito municipal.  
V-  é obrigatória a participação dos entes sindicais nas negociações coletivas de trabalho. 
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72- São mecanismos para solução dos conflitos coletivos de trabalho, exceto :   
 
a)  o dissídio coletivo.  
b) a convenção coletiva de trabalho. 
c) a mediação. 
d) a arbitragem. 
e) a comissão de conciliação prévia.   
 
 
73 - Sobre a garantia de emprego ou estabilidade provisória do dirigente sindical é incorreto 
afirmar que :  
 
a) o empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sindical só goza de estabilidade se exercer 
na empresa atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente. 
b) havendo extinção da atividade empresarial no âmbito da base territorial do sindicato, não há 
razão para subsistir a estabilidade do dirigente sindical.  
c) o dirigente sindical somente poderá ser dispensado por falta grave mediante a apuração em 
inquérito judicial.   
d) em decorrência da aplicação do princípio da liberdade sindical, não há limitação  para o número 
de dirigentes de sindicato portadores de garantia de emprego ou estabilidade provisória.   
e) o registro da candidatura do empregado a cargo de dirigente sindical durante o período de aviso 
prévio, ainda que indenizado, não lhe assegura a estabilidade. 
 
 
74- Quanto à negociação coletiva, assinale a alternativa correta :  
 
a) a negociação coletiva não sofre limitações. 
b) as convenções e os acordos coletivos de trabalho não necessitam conter disposições sobre o 
processo de sua prorrogação e de revisão total ou parcial de seus dispositivos.  
c) os empregados e as empresas podem celebrar contratos individuais de trabalho, estabelecendo 
disposições ou condições que contrariem normas ajustadas em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
d) os instrumentos de negociação coletiva somente devem conter cláusulas normativas, ou seja, regras 
que estabelecem condições ajustadas para reger as relações individuais de trabalho durante sua vigência. 
e) conforme expressiva corrente doutrinária e jurisprudencial, os dispositivos previstos em 
instrumentos de negociação coletiva vigoram no prazo assinado, não aderindo de forma definitiva 
aos contratos individuais de trabalho.   
 
 
75- São prerrogativas dos sindicatos, exceto :  
 
a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciárias os interesses gerais da respectiva 
categoria ou profissão liberal ou interesses individuais dos associados relativos à atividade ou 
profissão exercida.  
b) o empregado eleito para cargo de administração sindical ou representação profissional, inclusive 
junto a órgão de deliberação coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas funções, nem 
transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou torne impossível o desempenho das suas 
atribuições sindicais.   
c) eleger ou designar os representantes da respectiva categoria ou profissão liberal. 
d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no estudo e solução dos problemas 
que se relacionam com a respectiva categoria ou profissão liberal.  
e) para os sindicatos de empregados, a  fundação e a manutenção de agências de colocação. 
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DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 
 
76- Um juiz de Vara do Trabalho de cidade do interior do Estado recebeu para despachar, 
pela primeira vez em sua carreira de magistrado trabalhista, os autos de um mandado de 
segurança impetrado por uma empresa contra ato de Subdelegado do Trabalho da  mesma 
cidade que exigia depósito de multa aplicada à empresa por infração à legislação do trabalho 
para interposição de recurso administrativo. Primeiramente, o juiz consultou a CLT e 
deparou com o art. 678, inciso I, letra “b”, nº 3, que dispõe que “Aos Tribunais Regionais, 
quando divididos em Turmas, compete : I- ao Tribunal Pleno, especialmente : b) processar e 
julgar originariamente : 3) os mandados de segurança”. Antes de resolver remeter os autos do 
mandado de segurança para o TRT, o juiz pesquisou ainda o conteúdo de outras normas 
legais e constitucionais vigentes. Após esta pesquisa, como o juiz deveria proceder ? Assinale a 
alternativa correta :  
 
a) processar e julgar o mandado de segurança. 
b) declarar-se incompetente e remeter o mandado de segurança mesmo para o TRT.  
c) declarar-se incompetente e remeter o mandado de segurança para uma das Varas do Trabalho da 
Capital do Estado.  
d)declarar-se incompetente e remeter o mandado de segurança para um juiz federal de 1º Grau.  
e)declarar-se incompetente e remeter o mandado de segurança para o TRF.  
 
 
77- Sobre a Ação Civil Pública na Justiça do Trabalho, não se pode afirmar que :  
 
a) a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova. 
 
b) nas ações de que trata a Lei 7.347/85, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo 
comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais. 
c) a legitimação ativa para a Ação Civil Pública na Justiça do Trabalho é exclusiva do Ministério 
Público do Trabalho. 
d) quando a  extensão do dano causado ou a ser reparado extrapolar a jurisdição da Vara do 
Trabalho, limitando-se ao âmbito regional, a competência territorial em sede de ação civil pública é 
de uma das Varas do Trabalho da Capital do Estado. 
e) compete ao Ministério Público do Trabalho promover a ação civil pública para defesa de 
interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos. 
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78- Contra sentença normativa proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho em sede de 
Dissídio Coletivo, o Sindicato representante da categoria econômica interpôs recurso 
ordinário para o Tribunal Superior do Trabalho, sem obter efeito suspensivo pelo Ministro 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho para este recurso ordinário. Passados mais de 
20 dias do julgamento do Dissídio Coletivo, a sentença normativa foi objeto de ação de 
cumprimento proposta pelo Sindicato representante da categoria profissional. Proferida 
sentença condenatória favorável aos trabalhadores nesta ação de cumprimento proposta em 
face de sentença normativa, esta sentença condenatória passou a ser objeto de execução. 
Porém, a sentença normativa, na qual a decisão proferida em ação de cumprimento se 
louvava, foi modificada em grau de recurso. Assinale a alternativa abaixo que contém os 
meios processuais aptos a atacarem a execução da cláusula da sentença normativa   
reformada : 
 
a) ação rescisória e recurso de revista. 
b) ação rescisória e recurso extraordinário para o STF.  
c) ação rescisória e agravo de instrumento. 
d)exceção de pré-executividade e mandado de segurança, no caso de descumprimento do art. 572 do 
CPC. 
e) ação rescisória e agravo de petição.  
 
 
79- São exemplos de tutela antecipatória de mérito no Direito Processual do Trabalho,    
exceto : 
 
a) medida liminar para tornar sem efeito transferência de empregado exercente de cargo de 
confiança, quando esta transferência não decorrer de real necessidade de serviço. 
b) pedido de produção antecipada de prova pericial.   
c) medida liminar para reintegrar no emprego dirigente sindical afastado, suspenso ou dispensado 
pelo empregador. 
d) determinação liminar, antes da sentença de mérito, de entrega ao empregado de CTPS retida 
ilegalmente pelo empregador. 
e) ordem judicial liminar, antes da sentença de mérito, de expedição de guias de FGTS, quando 
incontroversa a dispensa sem justa causa do empregado.    
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80- Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
a) Apenas as proposições II e III são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições III e V são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições I e III são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições II, IV, V são verdadeiras. 
e) Apenas as proposições II, III e IV são verdadeiras. 
 
I- em se tratando de execução provisória, não fere direito líquido e certo do exeqüente a 
determinação de penhora em dinheiro, mesmo quando nomeados outros bens à penhora.  
 
II- a execução poderá ser promovida por qualquer interessado, ou ex officio pelo próprio Juiz ou 
Presidente ou Tribunal competente.  
 
III- são títulos executivos trabalhistas : as decisões passadas em julgado ou das quais não tenha 
havido recurso com efeito suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de 
conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação firmados 
perante as Comissões de Conciliação Prévia.   
  
IV- o empregado também pode figurar no pólo passivo do processo de execução trabalhista.  
 
V- a execução trabalhista não deve prosseguir diretamente na Justiça do Trabalho  após a 
decretação da liquidação extrajudicial. 
 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 
81- Sobre a Remição, considerando a legislação processual civil vigente, pode-se afirmar que : 
 
a) é lícito ao cônjuge, ao descendente, ou ao ascendente do devedor remir todos ou quaisquer bens 
penhorados, ou arrecadados no processo de insolvência, depositando o preço por que foram 
alienados ou adjudicados.  
b) concorrendo à remição de bens penhorados vários pretendentes, preferirá o que oferecer maior 
preço.  
c) concorrendo à remição de bens penhorados vários pretendentes, preferirá o que oferecer maior 
preço e, em condições iguais de oferta,  a remição será deferida na seguinte ordem : primeiro, ao 
cônjuge, segundo, aos descendentes; e terceiro, aos ascendentes.   
d) antes de adjudicados ou alienados os bens, pode o executado, a todo tempo, remir a execução, 
pagando ou consignando a importância atualizada da dívida, mais juros, custas e honorários 
advocatícios.  
e)extingue-se a execução quando o devedor obtém, por transação ou por qualquer outro meio, a 
remissão total da dívida. 
 
 
82- Sobre Sentença e Coisa Julgada, é incorreto afirmar que :  

  
a) não faz coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença. 
b) a sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional. 
c) em geral, não existe coisa julgada no processo de execução e no processo cautelar. 
d) a sentença condenatória produz a hipoteca judiciária,  embora a condenação seja genérica.  
e) a coisa julgada é também efeito da sentença. 
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83- Em relação à liquidação, após examinar as assertivas abaixo, escolha a opção correta : 
 
I- existe a possibilidade de título executivo extrajudicial se sujeitar à liquidação.  
II- a liquidação poderá ser requerida na pendência de recurso.   
III- da decisão de liquidação caberá apelação.  
IV- far-se-á a liquidação por arbitramento somente quando determinado pela sentença ou 
convencionado pelas partes.  
V- poderá o juiz valer-se do contador do juízo, quando a memória do cálculo apresentada pelo 
credor aparentemente exceder os limites da decisão exeqüenda e, ainda, nos casos de assistência 
judiciária.  
 
a) se apenas as alternativas I e II são corretas. 
b) se apenas as alternativas II e V são corretas. 
c) se apenas as alternativas II, III e IV são corretas. 
d) se apenas as alternativas I, II e V são corretas. 
e) se todas as alternativas são corretas. 
 
84- Sobre a Ação Civil de Improbidade Administrativa, não se pode afirmar que :  
 
a) é vedada a transação, acordo ou conciliação na ação civil de improbidade administrativa. 
b)  recebida a manifestação por escrito do requerido, o juiz dará prosseguimento à ação civil de 
improbidade administrativa, não podendo rejeitar liminarmente a ação em qualquer hipótese.  
c) a ação civil de improbidade administrativa, que terá o rito ordinário, será proposta pelo 
Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida 
cautelar. 
d) o Ministério Público, se não intervir no processo de ação civil de improbidade administrativa 
como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade. 
e) a sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a perda dos bens 
havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme o caso, em favor 
da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 
 
 
85- À luz do Procedimento Ordinário do Código de Processo Civil vigente, após examinar as 
assertivas abaixo sobre exceções processuais, escolha a opção correta : 
 
I- o autor da causa também pode opor exceções processuais. 
II- a exceção de incompetência relativa é argüida como preliminar da contestação. 
III- na exceção de incompetência relativa, a petição pode ser protocolizada no juízo de domicílio do 
réu, com requerimento de sua imediata remessa ao juízo que determinou a citação.  
IV- a petição da exceção de impedimento ou de suspeição será dirigida ao Tribunal ao qual o juiz 
impedido ou suspeito está vinculado.  
V- o juiz poderá indeferir a petição inicial da exceção de incompetência relativa, quando 
manifestamente improcedente.  
 
a) se apenas as alternativas I e III são corretas. 
b) se apenas as alternativas III, IV e V são corretas. 
c) se apenas as alternativas I, III e V são corretas. 
d) se apenas as alternativas II e V são corretas. 
e) se todas as alternativas são corretas. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL  

 
86- Constituem alterações no Poder Judiciário produzidas pela chamada “Reforma do 
Judiciário” ( Emenda Constitucional nº 45/2004 ), EXCETO : 
 
a) a organização do Conselho Nacional de Justiça ( CNJ ). 
b) a ampliação da competência da Justiça do Trabalho para processar os dissídios resultantes de 
contratos de empreitadas em que o empreiteiro seja operário ou artífice. 
c) a introdução da Súmula Vinculante. 
d) a exigência de, no mínimo, 3 anos de atividade jurídica para ingresso na carreira de magistrado. 
e) a extinção dos Tribunais de Alçada.  
 
 
87- Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal, é incorreto 
afirmar que : 
 
a) para segurança jurídica, a Constituição Federal de 1988 adotou proteção aos direitos subjetivos, 
ao dispor que “ a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”. 
b) no texto constitucional, dentre as garantias fundamentais, estão incluídos os mandados de 
segurança coletivo e também o individual.  
c) o “habeas data” constitui garantia constitucional de obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal.  
d) constitui garantia, que visa tutelar a liberdade pessoal em matéria penal, a irretroatividade da lei 
penal, salvo quando beneficiar o réu. 
e) as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.  
 
 
88- Com relação à argüição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), analise as 
proposições abaixo: 
 
I – a argüição (ADPF) será proposta perante o Supremo Tribunal Federal. 
II – dentre outros, são legitimados para propor a argüição (ADPF) o Presidente da República, o 
Ministro da Justiça, o Presidente do Senado Federal, os Governadores de Estados ou do Distrito 
Federal e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
III -  a decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em argüição de descumprimento de 
preceito fundamental é irrecorrível. 
IV – a decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em argüição de descumprimento de 
preceito fundamental poderá ser objeto de ação rescisória. 
V – é possível o deferimento de pedido de medida liminar na argüição de descumprimento de 
preceito fundamental. 
 
Agora, assinale a alternativa correta: 
 
a) Apenas os itens I, III e V estão corretos. 
b) Apenas os itens I, II e V estão corretos. 
c) Apenas os itens I, IV e V estão corretos. 
d) Apenas os itens III e  IV  estão corretos. 
e) Apenas os itens II e III estão corretos. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

 
89- Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
a) Apenas as proposições I e II são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições II e V são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições I, IV e V são verdadeiras. 
e) Apenas as proposições II, IV e V são verdadeiras. 
 
I- ao servidor público civil, não é reconhecido o exercício do direito de greve face à ausência de lei 
específica regulando a matéria.  
II- a fixação de vencimentos dos servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva.   
III- no regime de emprego público na Administração Federal Direta, Autárquica e Fundacional ( Lei 
9.962/00 ), a admissão do servidor público depende de prévia aprovação em concurso público, mas 
o contrato por prazo indeterminado pode ser rescindido por ato unilateral da Administração Pública 
em qualquer hipótese ( por exemplo, dispensa imotivada do servidor ).    
IV- os titulares de ofícios de notas e de registro não oficializados são incluídos na categoria dos 
agentes políticos.  
V- para a Lei de Improbidade Administrativa ( nº 8.429/92 ), reputa-se agente público todo aquele 
que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função 
na administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de 50% do 
patrimônio ou da receita anual.    
 
 
90- Assinale a alternativa incorreta :  
 
a) o controle jurisdicional de legalidade dos atos administrativos somente se faz pelos meios 
processuais específicos previstos na Constituição Federal, a saber, mandado de segurança, ação 
popular, “habeas corpus”, “habeas data” e mandado de injunção.  
b) segundo expressiva corrente doutrinária e jurisprudencial, o controle jurisdicional dos atos 
administrativos é limitado à apreciação de sua legalidade, vedado ao Judiciário apreciar o mérito 
administrativo, ou seja, os critérios de conveniência e oportunidade dos atos administrativos.  
c) a Constituição Federal de 1988 adota o sistema da unidade da jurisdição para controle judicial 
dos atos administrativos. 
d) a regra geral é que o controle jurisdicional de legalidade dos atos administrativos seja posterior à 
produção dos atos administrativos, ressalvando-se ao interessado ingressar em juízo com os 
remédios processuais próprios quando houver ameaça de seu direito por ato da Administração 
Pública. 
e) constitui privilégio do Poder Público em juízo a dispensa à União, ao Estado, ao Município e ao 
Ministério Público do depósito da importância de 5% sobre o valor da causa, a título de multa, 
quando da propositura de ação rescisória.  
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DIREITO PENAL  

 
91- João possui um restaurante. No mesmo dia, os garçons José e Pedro quebraram vários 
copos, porque os transportavam empilhados nas bandejas. Quando da admissão dos garçons, 
João os ensinou a não colocar os copos empilhados nas bandejas, mas a transportá-los um ao 
lado do outro. Entendeu João que os garçons foram imprudentes, ao não agirem com a 
cautela necessária para evitar o dano. Pedro, aliás, já havia sofrido punição de advertência 
anteriormente, pela prática da mesma falta. José procurou João para contar que havia 
quebrado os copos, enquanto que João ficou sabendo que Pedro quebrou os copos porque a 
cozinheira lhe avisou. Quando João chamou José para conversar sobre o ocorrido, José estava 
colando os copos quebrados. Por sua vez, Pedro já havia colocado os cacos dos copos na lata 
de lixo. João, então, resolveu punir José com uma advertência por escrito e Pedro com uma 
suspensão de 1 dia de serviço. Assinale qual conceito penal aplicável ao Direito do Trabalho 
que o empregador não poderia ter utilizado no exercício de seu poder disciplinar :  
 
a) modalidade de culpa.  
b) circunstância atenuante da confissão espontânea.  
c) reincidência. 
d) arrependimento eficaz. 
e) individualização da pena.   
 
 
92- Assinale a alternativa incorreta : 
 
a) o fato praticado pelo agente em estado de necessidade não configura crime por exclusão de 
culpabilidade.  
b) para efeito da reincidência, não se exige o efetivo cumprimento da sanção penal imposta por 
delito precedente.  
c) no crime de difamação, a exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário 
público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções. 
d) a tentativa não é admissível no delito culposo.  
e) constitui crime de favorecimento real prestar a criminoso, fora dos casos de co-autoria ou de 
receptação, auxílio destinado a tornar seguro o proveito do crime.  
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93- Assinale a alternativa correta : 
 
a) não é nulo o contrato de trabalho que tem por objeto o jogo do bicho, mesmo se tratando de uma  
contravenção penal.  
b) constitui apropriação indébita previdenciária deixar de repassar à previdência social as 
contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional, podendo ser 
extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento das 
contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na 
forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 
c) a responsabilidade pelos atos praticados, ilícitos ou crimes cometidos, no curso da greve, será 
apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista ou penal, e não segundo a legislação 
civil. 
d) não constitui crime de falsidade, para efeitos de emissão, substituição ou anotação de Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, anotar dolosamente em Carteira de Trabalho e Previdência Social ou 
registro de empregado, ou confessar ou declarar em juízo ou fora dele, data de admissão em 
emprego diversa da verdadeira.  
e) constitui crime de atentado contra a liberdade de trabalho constranger alguém, em qualquer 
hipótese,  a participar de parede ou paralisação de atividade econômica.  

 
 
 
 

DIREITO CIVIL  
 
94- Sobre a Cláusula Penal, assinale a alternativa incorreta : 
 
a- a função da cláusula penal é pré-liquidar perdas e danos, fixando previamente indenização.  
b- quando se estipular a cláusula penal para o caso de mora, ou em segurança especial de outra 
cláusula determinada, terá o credor o arbítrio de exigir a satisfação da pena cominada, juntamente 
com o desempenho da obrigação principal. 
c- para exigir o pagamento da quantia estipulada na cláusula penal, o credor tem que alegar 
prejuízo. 
d- a penalidade deve ser reduzida eqüitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido 
cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em 
vista a natureza e a finalidade do negócio. 
e- quando se estipular a cláusula penal para o caso de total inadimplemento da obrigação, esta 
converter-se-á em alternativa a benefício do credor. 
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95-Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
 
a- Apenas as proposições I e II são verdadeiras. 
b- Apenas as proposições II e III são verdadeiras. 
c-  Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras. 
d-  Apenas as proposições II, IV e V são verdadeiras. 
e- Apenas as proposições I, II e IV são verdadeiras. 
 
I- se a aceitação da proposta de contrato for realizada fora do prazo, com adições, restrições ou 
modificações, importará nova proposta. 
II- no contrato de empreitada, se o empreiteiro se afastou das instruções recebidas e dos planos 
dados, ou das regras técnicas em trabalhos de tal natureza, pode quem encomendou a obra, em vez 
de enjeitá-la, recebê-la com abatimento no preço. 
III- o comodato é o empréstimo de coisas fungíveis, sendo o comodatário obrigado a restituir ao 
comodante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade. 
IV- em virtude da aplicação da cláusula “rebus sic standibus”, pode haver a resolução dos contratos 
de execução continuada ou diferida por onerosidade excessiva.    
V- quando a cláusula de irrevogabilidade for condição de um negócio bilateral, ou tiver sido 
estipulada no exclusivo interesse do mandatário, a revogação do mandato será eficaz. 
 
 

DIREITO COMERCIAL  
 

96- Relativamente à responsabilidade por débitos da pessoa jurídica, assinale a alternativa 
correta:  
 
a) A sociedade anônima será responsável pelo pagamento de dívidas até o limite do valor das ações 
subscritas pelos sócios. 
b) A sociedade limitada será responsável pelo pagamento de dívidas até o limite do valor do capital 
social. 
c) A sociedade anônima será responsável pelo pagamento de dívidas até o limite do valor das ações 
subscritas, mas ainda não integralizadas. 
d) A sociedade limitada será responsável pelo pagamento de dívidas até o limite do valor do capital 
social ainda não integralizado. 
e) Nenhuma das alternativas acima está correta. 
 
 
97- Analise as proposições abaixo e marque a alternativa em que todos os exemplos, sem 
exceção, podem ter sua falência decretada : 
 
a) Empresário irregular, empresa de pequeno porte empresária, empresário rural registrado na Junta 
Comercial, Consórcio. 
b) Microempresa empresária, sociedade empresária irregular, espólio de um empresário, Sociedade 
Seguradora. 
c) Empresa de pequeno porte empresária, entidade de previdência complementar,  Sociedade 
Simples. 
d) Empresário individual, espólio do empresário, Sociedade Anônima que exerce atividade rural. 
e) Sociedade empresária, empresário irregular, empresa pública. 
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98- Com relação às sociedades anônimas, assinale a alternativa incorreta: 
 
a) A companhia de capital autorizado terá, obrigatoriamente, Conselho de Administração. 
b) O Conselho de Administração somente pode ser composto por acionistas. 
c) O conflito de interesse, salvo dispensa da assembléia geral, é causa de inelegibilidade para cargo 
do Conselho de Administração. 
d) Os empregados de sociedade controlada ou do mesmo grupo podem ser eleitos para o Conselho 
Fiscal. 
e) O diretor deverá residir no País. 
 

 
99- Analise as proposições abaixo assinalando a opção correta relativa à representação 
comercial: 
 
I – Ainda que omisso o contrato de representação quanto à exclusividade de zona ou zonas fará jus 
o representante à comissão dos negócios por aí realizados, ainda que diretamente pelo representado 
ou por intermédio de terceiros. 
 
II – A exclusividade de representação não se presume na ausência de ajustes expressos. 
 
III – É facultado ao representante comercial emitir títulos de crédito para cobrança de comissões. 
 
IV – Em caso de rescisão injusta do contrato por parte do representado, a eventual retribuição 
pendente, gerada por pedidos em carteira ou em fase de execução e recebimento, terá vencimento 
na data da rescisão. 
 
V – A denúncia, por qualquer das partes, sem causa justificada, do contrato de representação, 
ajustado por prazo indeterminado e que haja vigorado por mais de seis meses, obriga o denunciante, 
independentemente da previsão de garantia no contrato, à concessão de pré-aviso ou ao pagamento 
de importância igual a um terço (1/3) das comissões auferidas pelo representante, nos três meses 
anteriores. 
 
Agora, assinale a alternativa correta: 

 
a) Apenas os itens I e III estão incorretos. 
b) Apenas o item II está incorreto. 
c) Apenas o item IV está incorreto. 
d) Apenas o item V está incorreto. 
e) Todos os itens estão corretos. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO  

 
 
100- Analise as proposições abaixo ( de I a V ) e assinale a alternativa correta, conforme sejam 
verdadeiras ou falsas : 
 
a) Apenas as proposições I e III são verdadeiras. 
b) Apenas as proposições I, II e V são verdadeiras. 
c) Apenas as proposições III e IV são verdadeiras. 
d) Apenas as proposições I, III e IV são verdadeiras. 
e) Todas as proposições  são verdadeiras. 
 
I- a contribuição do empregador rural pessoa física, destinada à Seguridade Social, é de 2% da 
receita bruta proveniente da comercialização da sua produção e de 0,1% da receita bruta 
proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 
trabalho, havendo, também, para esta pessoa física, a contribuição facultativa do segurado 
contribuinte individual calculada sobre o salário-de-contribuição.  
II-  a Seguridade Social será financiada somente pelos seus segurados e pelas empresas.  
III- o empregador doméstico poderá recolher a contribuição do segurado empregado a seu serviço e 
a parcela a seu cargo relativas à competência novembro até o dia 20 de dezembro, juntamente com a 

contribuição referente ao 13o salário, utilizando-se de um único documento de arrecadação.  
IV- o direito de cobrar os créditos da Seguridade Social, constituídos na forma de sua Lei Orgânica, 
prescreve em 10 anos. 
V- para  ficar isenta das contribuições previdenciárias da empresa, é suficiente que a entidade 
beneficente de assistência social seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do 
Distrito Federal ou municipal.  
 
 


